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ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Unificação gradual do meio circulante e reate
papel-moecla

Epoáição ao chefe do Governo Provisorio

GENERALISSIMO

COM o piano de reforma bancaria, que a fusão solicitada por
duas grandes instituições de credito desta praça nos. halilita
formular no projecto do decreto ora submettido á vossa apre-
ciação, tem o Governo Provisorio opportunidade adequadissima,
para fechar o miado preparatorio, em que até hoje se tern ' -
desenvolvido esta questão, caio uma paovidencia de consolidação •
definitiva, na qual se enfeixem as duas soluções : a subordinação .
do nosso regimen circula torio a um systema progressivamente
uniformizador e o .resgate do papel-moeda.

Esta deliberação obriga-noS a algumas ponderaçõos explicadi-
vas. Antes, porém, de ventilar a questão financeira, cujo exame se
abrirá na ultima parte desta jastificação, parece-nos conveniente
esclarecer um aspecto politica do assumpto, atalhando nosões
arrancas, que se beato gerado . em alguns espiritas sobram, posição
reciproca do Governa Federal e dos Estados no tocante á fundação'
de bancos emissoras. 133m que a medida adaptada neste projecto •
não dependa essancialmen te da . opinião . qun sa adopto a osso
respeito, ha, todavia, grandes relações de conveniencia, que nos •
aconselham a projectar sobre esta mataria, a •claridade de uma
investigação recta, leal e completa.

EMISSÃO E FEDERAO..0

Ou se reconheça, ou -se negue aos governos locaes, no' ro-
gimdn federativo, o direito de autorizar.' a .creação de bancos
emisSores,'numa, ou noutra bypothese; sampre reservado ao
verno da .União ficará o arbitrio de adoptar, na circulaçãa .•
instituida sob os seus . auspicias, a pluralidade • bancaria, :ou
preferir a esta a unidade. Numa federação onde' não se deixasso
aos Estados o direito de arear bancos emissores, o governo fodoral
Poderia astabelocer a polyemissão ; ao passo que, pelo contrario,
se poderia centralizar, pelo ' regimen da anonoemissão, todo o
meio circulante federal, em uma republica onde aliás as admi-
nistra.ções provinciaes deSfructassom a auctoridade do organiz
estabelecimentos emissores.	 .

Todavia, ainda assim, não ha desconhecei- a ralação intima
entre a questão economics. e a questão constitucional. Assim,
si se adinittir a coparticipeção* dos Estados com a admiras tr.,,ção
federal na autoridade soberana de legislar sobro a . inocd.x:bsn
cana, 03 perigos da pluralidade serão dobrados gela ,coexistencia
simultanea, do duas circulaçõas, a geral o a regional; di,idas
por leis independentes e diversas ; e, por outro lado, a solução da
unidade, quando abraçada pelo goverlio da União, será neutra"
linda, e annullada pela contraeorrento da pluralidade; com o
multiplo concurso das legislaaões divergentes o autonomas nos
bancos de Estados.

Associar, nessa prerogativa, 03 Estados á União, em vez do con-
siderar essa fUncção financeira cora° clama° privativo da auto-
vaiado federal, seria, portanto, além de infracção dos principias
organicos que discriminam as duas espheras, at tentado irreparavel
contra a felicidade do palz, condemnada por essa confusão de

• noções elamentares às coasequencias .fataos de u ma dualidade
forçada o parmanente na circulação da moeda representativa.

A Constituição proposta pelo Governo Provlsorio á nação
resguarda-a desse mal, funesto entra os mais funestos, resalvando
entre as attribuiçns de exclusiva eompetencia federal a creação
de-bancos emissores.

Toda a lição da historia, nos Palies onde mais se requinta o
syãtema federativo, apeia esta solução. Neste sentido milita
deeisivamonte o exemplo da America do Norte, bem assim o da
Confederação II ol ve t

Em periodos como este, sujeitos, pelo sopra da agitação revo-
lubionaria e pela influencia do espirito da systema, ao flagello
das Visarias, que, agitar' le-se no do:ninio das paixões declama-
torias e das ás: pont:ações metaphysleas, difficultam a organização
pratica das sociedades, e embaraçam com elementos de natureza
puramente subjectiva a solução dos problornas constitucionaes,—
muito da. mno lia que evitar, rectificando a verdade politica no
cadinho da observação o d exparleacia, mormente em assumptos,
cama este, onde quasi nad 53 conhece, no paiz, da lição de.outroa
povos.

'Aos que teom a sou cargo a responsabilidade da acção, a esses,
sabre todas, cabe o dever do abrir. . aos olhos de seus conterra-
naos as paginas da realidade . experimental, unico preseraWiva,

•efficaz contra a invasão das enfermidades manares ao nosso
tempera,mento oratorio o idealista, 'as mais damninbas de quantas
podem afligir um povo ona .ópoea da raorp;anização geral das
suas instituições.	 ,

Não eloquencia dos ' tribunos' nem a subtileza dos professo-
res de concepções aprior. istai que nos Mb da . traçar a linha,
divisaria, no pacto federativo, catre 03 direitos dos Estados -
o a sobarania' da nação (pás, IMMO ho governo falara', só a
nação &soberana); Semelham' ta eseola nãO serve, sinão para
transviar e perverter. As formas °rasa:110as, as differenelaçõas
earácteristicas do typo coastitircional á que aspiramos, estão na
evolução liistorica dos liavas exemplares. E estes são, para o
ideal foleradivo, r a União Americana e a 'Suissa.

' Ora, a lua dos factos, no desenvolvimento dessas duas nacio-
nalidades, oppõe-se á idéa 'de intervenção-dos Estados em ma-
taria do bancos de circulação. •

-E,' o que rapidamente .raíireciaremos."

Nos' Estados Unidos •

' Quando Hamilton, o primeiro ministro do Thesouro; logo
apóz a indepandonei a fundou as finanças americanas, uma das
bises do seu edificio foi a creaçãb do um banco nacional, cujas

netas possuissarn força libaratoria em tolo o torritorio doa Es-
tados Unidos.

''Já então aquillo que nós cliamariamos hoje federalismo exal-
tado, mas que a esse tempo, se denominava, polo contrario, anti-
federalis •mo, isto é, a . eaxag,eração da escola ( anignilada . setsn tas
annos mais tarde nela luta separatista ), que reclama para os
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estados urna soberaniaéparallela á soberania da União, olhava
3om desconfiança para todas as instituições destinadas a chalada-
iar a unidade nacional.

Bern análoga era a situação, naquelles dias, á nossa nos de
loja. «Os anti-federalistas, » diz Von Holst, não deixavam á ad-
ninistração um momento de duvida sobro o seu aferro t ma-
'alma, que proclamava a desconfiança para com o governo como
a, pedra angular da liberdade. Onde quer que se lhes deparava o
ninimo fundamento positivo do suspeita, para logo se entre-
e;avam alies ás mais sombrias pinturas, que a imaginação exci-
tada lhes pudesse inspirar, exactamente como tinham praticado
•os seus esforços em impedir que a constituição fosse ratificada.
Na• primeira epoca o bordão da sua oratoria era a liberdade in-
dividual periclitante. Agora o estribilho consistia na defesa dos
lireitos dos Estados, que elles viam ameaçados em toda a parte.
rodas as questões se tratavam com referencia á soberania dos
Estados. Quanto mais se consummava a consolidação legal da
União, tanto mais crescia a reacção das tendencias particularistas.»
(The Con.stit. ani Politic. History of the United-States, vol. I,

p. 83.)

A idéa de um banco nacional não podia deixar de incorrer
no odio dessa tendencia di.ssolvente, antagoniza a todo o governo,
cujos progressos estiveram a pique de subverter, no, meados
deste secado, a União Americana. Approvado o bill no con-

gresso, immediatamente Se envidou a maior pressão, para
obrigar Washington a lhe oppor o veto. O presidente ouviu o
seu gabinete, onde o sentimento politico se dividia entro Ha-
milton, o autor do projecto, e Jefferson, o chefe do movimento
contrario á consolidação das forças federaes. Um era o homem
de governo; o outro, o homem de partido. » (amima: La Répu-

blique Amdricaino. 1890. Vol. 11, pag. 134.) Mas Ilamilton
prevaleceu. Washington sanccionou o projecto do corpo legis-
lativo. O banco nacional organizou-se, com um prazo do larga
duração. A legalidade de sua existencia, depois ,foi solomne-
mente reconhecida pelo supremo tribunal. (Curtias: Reporis
of decisions ia the Supremo Court of the United States, t. IV.
pag. 415 e 439.) Em 1804 um acto do Congresso (23 de março )
autorizou-o a ramificar as suas filámos pelos territorios, e outro,
do 1807 (24 de fevereiro), comminou as penas de falsidade contra

os falsificadores de suas notas.

O mais moderno dos biographos americanos de Washington

CABOT LODGE: George Washington, v. II, pag. 107), detendo-se
neste passo da carreira politica do patriarcha dos Estados Unidos,
faz estas reflexões : « Não era Washington idolatra cego da
Constituição, em que tanto cooperara. Mas tinha a crença de
que alta havia de surtir bons fructos ; e cada dia se lhe firmava
mais essa convicção. Parecia-lhe, porém, que um dos ele-
mentos mais &aravela para o bom exito de sua obra se ad-
quiriria, areando entro o povo o sentimento sincero do respeito
a ella, sentimento impossivel, si o exemplo da reverencia á
Constituição não partisse do governo. Por esse motivo exercia
Washington o mais zeloso cuidado, em tudo quanto pudesse inte-
ressar á lei organica da União, o era melindrosamente sensivel
ás objecções constitucioua,es articuladas contra qualquer medida.
No tocante ao banco nacional, as impugnações se enunciavam com
energia e calor ; pelo que Washington, antes de subscrever,
demorou-53 ate o extremo do praso concedido ao presidente para
sancciona.r. Dirigiu-se a Jefferson e Randolph, ambos adver-
sarias do projecto, pedindo-lhes os seus argumentos contra a

eoustitucionalidade della. Ambos responderam em duas memorias
habilmente elaboradas. Enviou-as então o presidente, a Hamilton,
que as devolveu com ee et refutação magistealissima ( nzost mas-

terly ). em que não eó defendia a legalidade do banco, mas
justificava com profiseiencia nunca excedida a nova doutrina

dos p r.deres subentendidos ( inpUed poocrs ) da Constituição.

Com tuwa o outra opinião ante os olhos, Washington ponderou
o assainnto, e assignou o bill do Congresso.»

Planejando essa creaçã,o, tivera 11 imilton em mira, alem do
outros fins, o de acautelar a circulação liduciaria do paiz contra
a praga das omissões livres e depreciadas.

«Si» dizia elle (Report eia the Bank), .s siso coneentir que o papel
de um banco invada a renda federal ; si tolerar que corra como
suceedaneo do ouro e da prata nas transacções do comina rei°,
incontestavelmente o caracter desse papal assumirá a impor-
tancia de coa interesse nacional da maior magnitude.»

O banco nacional fundado por Hamilton expirou em 1811, termo
legal do sua duração. Tres annos depois, entro os contratempos da
segunda campanha corna Inglaterra, aberta em 1812,to los os ban-
cos incorporados pelos Estados, excepto os da Nova Inglaterra,
suspenderam o troco de suas notas. Datai se originou a mais tre-
menda confusão em todos 03 negocios, levando o Thesouro dos Es-
tados Unidos ás mais afflictivas diiliculdades. Dallas, secretario de
Estado dessa repartição a esse tempo, descrevia as circunstan-
cias da crise, num relatorio apresentado, em 1814, á commissão
de orçamento da aramara dos representantes, com estas odres: «As
transacções particulares dependentes do meio circulante esta-
gnaram; as operações fiscaes do governo lidam com 03 maiores
embaraços. Não s 3 pôde solTrer par mais tempo semelhante estado
de cousas » (Voar Ilusa', iõi, p. 383). Esse documento concluia
pela proposta de restaurar o banco nacional, corno « unico re-
medio efficaz» aos males do paiz .

Entrando então na questão constitucional, o secretariado The-
souro insistia na necessidade urgente de resolvel-a, uma vez par
todas, mediante «uma decisão absoluta» do Congresso, advogando

creaçã'o de um banco nacional 4 COMO o instrumento indisp ,n-
savel para a execução de alguns dos mais importantes
poderes constitucionalmente commettidos ao governo. »

Apôz longos e porfiosos embates restabeleceu-se, em 1810
(10 de abril), a instituição do Hamilton, inolelada estrictamen te
no seu plano, sob a designação de Banco dos Estados Unidos,
com a sécio em Philadelphia e ramos nas principaes cidades
da Republica.

Examinando, a osso proposito, a questão constitucional, Dallas,
o secretario do Thesouro, discutiu, no seu famoso relatorio de
dezembro de 1815, o ponto essencial, a que queriarnos chegar:
a intellig,encia da lei fundamental americana no tocante ao
direito dos governos locares acerca da omissão bancaria. « Pela
constituição dos Estados Unidos,» raciocinava elle, « o Congresso
é expressamente investido no poder do cunhar moeda, re-
gular o valor da moeda nacional e estrangeira em circula-
ção e (como inação necessaria dessas disposições expressas)
emittir bilhetes de credito ; ao passo que, pela mesma constituição,
«. nenhum Estado pôde cunhar moeda, ou ernittir bilhetes de cre-
dito». Por aqui se percebem distinctamente as bases constitucio-
naes e legislativas do system monetario dos Estados Unidos,
averiguando-se que a autoridade do governo federal, para erga-
nizal-o, e regel-o, quer o meio circulante consista em moeda,
quer em bilhetes de credito, deve considerar-se como autoridade
privativamente sua. Verdade seja que um regimen deqiendento
da acção dos motaes preciosos ha de soffrer a influencia das
circurnstancias cambiantes, que lhes possam diminuir a quanti-
dade, ou deteriorar-lhes a qualidade. A moeda metallica do um
paiz desapparece ás vezes sob a pressão cie apprehensões politicas,
ás vezes em consequencia da explosão do especulações mercantis,
ás vezes ainda pelo refluxo devido a uma corrente commercial
dO3favoravel. Mas o que necessariamente se segue dessas dis-
posições constitucionaes, é que, em °ocorrendo emergeneia, que
imponha uma alteração de regimen, a. autoridade cuja coime:-
tendia for exclusiva, no estabelecer a anoeil nacional, será
tambem alia só a competente, para dar um saccodanao nacional a
essa %Roda »

AntM de proseguir, convem, por amor da clareza, deixar dito
que a expressão biPzetes de credito (bills of credit) é a, designação
technica, sob que, nesta questão constitucional, se indica, nos
Estados Unidos, simultaneamente o papel-moeda e h, moeda do
banco.

••••n••••••••-•-••••••••, • • •••
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Quarenta o oito anuas mais tarde, um dos mais habeis finan-
ceiros americanos, John Sherman, referindo-se a essa opinião ao
ministro Danas, adheria completamente a alia. « Estes excorptos
do um documento de.grando profisciencia », dizia alie, «expendem
toda a questão em poucas palavras. Ao Congresso assiste o poder
do regular o commercio ; ao Congresso caba o poder de contrahir
emprestimos, no qual so" envolvo o de omittir bilhetes de credito
ao CongreSso toca o poder de estipular o valor da moeda. Esses
poderes são privativos. Quando, por força: de circumstanciaS
inaccessiveis á nossa vontade, dosa ppareça a moeda nacional, ája
atreito do guerra, seja-o de outras occurroncias, só ao Congresso
compota decretar o instrumento substitui ivo da moeda. Os Estados
não toem alçada, para interferir nessa attribuição, exclusiva-
mente delegada ao Congresso, do legislar sobre a moeda nacional,
ou, noutras palavras, de prover meios, que lhe façam as Vezes. »
(SHERMAN: Speeches and 1?,eports ou "lance and Taxation, p. 40).

O preceito da constituição americana, sobre que versa o
liligio, ó o exarado no art. 1°, secç. 10, onde sa diz : —
« Nenhum Estado cunhará moeda, nem ernittirà bilhetes de cre-
dito (bilis of credit).•>>

Estudando essa prescripção, Sherman observa : c O systema
do bancos de emissão lumes- annulla toda a esperança, toda a
possibilidade da uma circulação nacional, frustrando o preceito
explicito da constituição. Custa a resistir â evidencia de que
notas emittidas por corporaçõas de creação dos . Estados sejam
exactamente bilhetes de credito, dos . que a constituição dos
Estados Unidos prohibe. Sei que ha longos annos nisso :se tem
acquiescido, o taes instituições teem-so considerado como
cabidas na esphera constitucional dos Estados. Comtudo; a
historia desta clausula da constituição corrobora o meu parecer,
demonstrando que, na intenção dos autores delia, se pretendia
destruir absolutamente qualquer espado de meio circulante,
consistente em papal, não emittido, ou autorizado pelo governo
dos Estados Unidos.» (Sherman: Ib., p. 44).

Em seguida, o sabio estadista americano, folheando, aos olhos
do senado, as paginas dos Madison:s Papers, documentos da Mais
alistara veracidade historica sobre os debates do Congresso Con-
stituinte, resume assim os factos apurados nosso exame :—« Como
aqui vos acabo de mostrar, esta prohibição foi decretada ,cm
absoluto, após maduro exame e debate, sob o pensamento 'ex-
presso do esmagar o papel-moeda ; decorrendo dahi a inhibição,
posta nos Estados, de, sejam quaes forem as eventualidades,
emittir bilhetes de credito. Por esse debate se evidencie também,
do outra parto, que ao governo da União se deixou a faculdade
de eniittir bilhetes de credito, como iinplicita, na autoridade geral
do contralmir emprestimos. Isto é indubitavelmente coto Desde

-que se confere autorização do contrahir emprestimos, subenten-
dido está que os titulo; da divida respectiva serão emittidos .'sob
a forma., que a legislatura prescrever. Logo, estribados na Sua
faculdade geral cio contrahir-emprestimos, os Estados poderiam
einittir em pagamento bilhetes de credito. Mas a prohibição param-
ptoria do artigo constitucional lhes veda essa espoai° de emissão.
Manifesto é, pois, que, já na origem desta controversia, ara
proposi to dos autoras da Constituição atalhar absolutamente qual-
quer especie de moeda, ou sua representação, consistente elea
papel, não permittiudo a p inguem o uso deste recurso, como
consequencia da faculdade de contrahir dividas,- senão ao Con-
gresso.» (Ib.)

O Federalista, commentario authentico, diNcto, por assim
dizer ornejai, da constituição americana, escripto pelos tras
maiores collaboradores dessa carta sublime, traça, em palaVras
da maior energia, a hermeneutica dessa clausula constitucianal,
no mesmo sentido- : «Esta disposição prohibitiva », diziam' os
grandes commentadores, deve encher de jubilo os amarei:nos
na razão directa do seu amor ájustiça e do acerto dos seus senti-
mentos em relação ás verdadeiras fontes da prosperidade publica.
Os estragos causados na America, desde a celebração da Paz
pela acção pestifora do papel-moeda sobro a confiança necessa-

ria nas relações do individuo a individ" sobro a confiança
essencial nos conselhos da nação, sobre a industria e a morali-
dade do povo, Sobre o caracter do governo republicano, constituem
uma enorme divida contra os Estados incursos nessa culpa, _
divida que por muito tempo durará som remissão ; constituem uma
accumulação de crimes, que só se poderão expiar, sacrificando vo-
luntariamente, no altar da justiça, o poder, que serviu de instru-
mento para os perpetrar. A estas considerações assaz persuasivas
ainda se póde accrescentar,que os mesmos motivos, por onde se
patenteiam a necessidade do negar aos Estados o poder de legislar
sobre a moeda, provam conta igual força não ser possivel deixar-
lhos a liberdade de adoptar outra especie do moio circulante, em
substituição da moeda.» (The Federalist. LODGR'S Edition, p. 278.)

Story, o mestre da interpretação constitucional nos Estados
Unidos, pronunciando-se acerca da questão, dizia no seu celebre
livro: « O objecto dessa restricção foi cortar o mal pela raiz,
porque elle S3 fizera sentir profundamente em todos os Estados,
o prejudicara gravemente .a prosperidade de todos. Não se limi-
tava esse dosignio a prohibir a cousa sob certos e determinados
nomes ; soa- fim era vedal-a absolutamente, fosse qual fosso a
designação, que cila pudesse 'assumir. Si as palavras não são
articulações vãs, a , prohileição, portanto, ha de comprehender
em si qualquer aspecto do emissão em papel, feita por governos
de Estados com o fim do penetrar na circulação ordinaria.»
(SroltY: COM»tentaries,§ 1364.)

Ora, si os Estados não toem o direito de emittir directamente
bilhetes de credito, isto é, notas caiu a circulação de moeda, terão
alies o direito do autorizar associações particulares a fazel-ol
A jurisprudencia americana resolveu em sentido affirmativo.
Mas contra essa interpretação absurda, que porrnitte delegar
uma faculdade não existente em quem a delega, se tem pro-
nunciado o senso juridico das maiores autoridades prafission
naquelle paiz.

Daniel Webster, por exemplo, uma das mais eminentes, cla-
mava, em 1832, entra essa transgressão do direito constitu-
cional, em dous magnificos discursos. « Já outro dia adverti »,
dizia elle, em quão diffleil é sustentar, á face da consti-
tuição americana, a doutrina do que os Estados poss un autorizar
bancos do circulação. Si não podem cunhar moeda, como podei ão
cunhar isso em que, afinal, se vem a traduzir o mais real, o
quasi universal succedanoo r.la moeda ? Acaso o direito de em itt i e
papel, destinado à circulação, em logar e como symbolo
moeda metallica, não derivará méra o simplesmente do poder
de cunhar, e regular esse genoro de moeda ? Submettendo a,
mataria ao mais rigoroso critorio, dae-me que vos pergunto
si o Congresso não ttiVOS33 a prarogativa de cunhar moita,
e fixar o valor da moeda estrangeira, poderia instituir num
banco com a faculdade do omittir notas ? Onde, portanto, vão
os Estados buscar esse polar, alies, a quem a lei recusou toda
a ascendencia sobre a moeda metallica ? Verdade soja que,
noutros paizes, banqueiros particulares, som nenhuma autori-
dade legal sobre a moeda, e:nittem notas de circulação. Mas,
si o fazem, é sempre cone o assentimento do governo, que
lhes restringe, e regula, 1 ao seu arbitrio, todas as operações.
Em qualquer outra parte citg mundo, que não esta, seria propo-
sição escandalosa a:filmar que a prerogativa de bater moeda,
monopolio do governo, esteja sujeita a ser contrariada e emba-
raçado, por outra preroga,tiva, en fechada em mãos difTerentos,
qual a de autorizar a circulação de bilhetes de banco. Demais,
notae que os Estados não podem emittir bilhetes de credito. Não
é só dizer que os não possam emittir como papel-moela: o que
se diz, é que não podem emittil-os, seja de que modo for. Ora,
não se manifesta aqui o mais claro indicio do intento, immanente
na constituição, de vedar aos Estados a faculdade, não só de está- •
Macerem uma circulação em papel, como de influirei; a qual-
quer titulo, na circulação metallica ? Teem-se . areado bancos'
por autoridade dos Estados, sem o minium capital, entrando
as suas notas em circulação simplesmente por atreito da lei dos
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1
:Sstados, sob a garantia cio credito do Estados, onde se enlatem.

ue è a emissão de t les bancos, senão uma emissão de bilhetes de
credito pelos Estados? Quanto mais medito no assumpto, tanto
,nais clara me entra no espirito a evidencia de que a creação do
bancos pelos Estados, com o fim e o poder de emittir notas, não é
aompativel com as leis da nossa Constituição.» (D.aanal, WER>TER:
Speches, ed. de 1839, vol. II, p. 95-7.)

Trinta e um annos mais tarde Sherman, com o mesmo rigor
Logic°, castigava o erro da interpretação adoptada. « Si os Es-
i.ados não podem emittir bilhetes de credito, a que titulo poderão
autorizar corparaçaes particulares a emittil-os ? Como transmittir
um Estado a outrem poderes de fazer o que elle mesmo não pado?
A nota &Melaria °manda por um banco, que os Estados cream,
'ide será um bilhete da Ciada° ? E' uma promessa de pagamento

vista, posta e destinada, a ser posta, como papel-moala, em
sireulação, para gyrar em caracter de moeda. Toda a existencia de
semelhante papel assenta na autoridade do governo do Estado,
que faculta a emissão. Esse privilegio resulta-11n do uni acto da
legislatura do Estado. Ora, pergunto eu, tem o Estado o direito
do habilitar uma associação de cidadãos seus a fazer manto, que
alie proprio não poderia praticar ? 	 absurdo. Mas, ao que dizem,

acaulescancia universal justificou pelo silencio mmiinuado essa
infracção, ao pato do vermos bojo esses bancos desenvolvidos
em proporções de uma potencia formidavel, exercendo hombro
a hombro com 03 Estados Unidos, a perigosa attribuiçãa de bater
papel imolas» (Straamaer: Loc. cit,, p. 45.) <Ç Pela minha parte,
io obstante o diuturno assenso do nosso povo, eu ma mantenho
na minha a(litarrativa da que os bancos do circulação autorizados
par Estalos são inconstituc i ones, e devem abolir-se.» (Mi,
p. 40).

Story commemora, entre 03 propugnadores desta vealade
juridica, o nome de S amuei Dexter, cum dos mais habeis estadis-
tas ejarisconsultos», diz elle, ;que tem ornado os annaes de nossa
patria.» (Commentar., § 1120, n.) E, na obra classica do Wal-
ker, unia daquellas cujas sentenças Constituem arestos, se lê
a Po lerão 03 Estados, constitucionalmente, incorporar bancos do-
tados da poder de emittir notas? Si agora S3 suscitasse a questão,
eu não hesitaria em responder que aos Estados não pode ser
licito praticarem indiaectameate o que directamente se llies não
pormitte. NãO podem transmittir autoridade, que não possuem.
Ninguem lerá os nossos textos constitucionaes, á luz da sua his-
teria, sem se convencer da que a consaituição federal tinha em
incuto vedar aos Estados o suppriram, fosse do que maneira
fosse, a circulação monetaria do paiz ()man lo não, estariarnos
(expostos exactamente aos mesmos males ( dos quaes essa rasaria-
çã,a ao direito dos Estados nos pretendeu preservar) aos mesmos
males que si essas notas fossem directamente emittidas pelos
E ,tados.» (Tu. Varara: Introduction to Amesacan Lato. 9.11/ edit.
Boston, 1887. P.157.)

Essa tradição do verdadeiro espirito canstitucional, a despeita
dc praxe em contrario, podo-se dizer que se mantem viva na
Utbratura pcaitie t do palz . Ainda ha poucas annos, em uma serie
do monographias histori ias, ineumaidas ás melhores Reunas
americanas, com o fim de educar o povo no conhecimento critico
da vida dos seus estadistas o da evolução do direito co.nstitu-
chapai, se escrevia : O artigo da Constitu i ção do 1787, que
prohibe a emissão de bilhetes de credito pelas Estados, tinha
evi lentamente par objecto aseegarar ao povo dos Estado.; Uni los
a na circulação uniforma ; e é pela mais estranha perversão dessa
intuito manifesto que se tom condescendido com o; Estados na
pratica de autorizarem 'associações bancarias a fazer o que a
alies MeS11103, em sua capacidade superior de governos, lhes é
defeso ; isto é, a emittir bilhetes de credito, pois não são
aulri. coisa as notas de bancos.» (ArsTIN STEvENs : Alber

P. 266. American Statesmen Series )
A aao urdia :losi aneos de Estados não existe, consercuiutenaeul,

alli se lãop r uma clegeneresconcia dos principies constitueionaes,
contra a ri u ;1 alncla se não cessou de clamar na mais elevada es-

alma da intelligencia americana. Para essa corrupção da con-
seiencia constitucional, porém, contribuiu, acima de ttrdo, a mais
poderosa das forças historicas : a do costume inveterado, soo
calar ; força sobre todas poderosa na raça saxonia, onde as pro-
prias revoluções muitas vezes imã) são mais que reevocações
juricticas da tradição, reivindicações arrazoadas do direito antigo.
A Constituição de 1787 achou os Estados, que se proponha
a federar, cobertos de bancos locaes de emissão. Antes da
guerra de emancipação tolas as treze cobaias haviam
emittido e reemittido á larga bilhetes de banco. Já em 169a,
o Massachussetts fazia uma emissão, com que se auxilioa a
expedição contra o Canadá. Outras emissões se espalharam
até 1711, do New Hampshire, do Rim le Island, de Connetieut,
do Nova York, de Nova Jersoy. A Carolina do Sul começou a
emittir em 1712; a Pannsylvania, em 17 3; Maryland, em
1734; o Delaware, em 1739; a Virginia, em 1755; a Georgia!
em 1760. Essas emissõas, innund tildo de extremo- a extre-
mo toda a região colonizada, tinham-se .mantido, apezar da
sua espantosa depreciação, apezar das victimas e destroços que
semeavam por toda a parte, contra as intimações mais severas
dos governadores reaes, da cora, do parlamento inglez.
Reunida a outras causas, a energia empenhada pelo par-
lamento britanico em reprimir o papal moeda azedou o animo
dos colonos contra a Inglaterra, entrando indubitavelmente
como contingente notavel para a reacção da independencia.»
(L aacm is Amaria. Cyclop. of Politic. Science. New York, 1890.
Vol. 1, p. 206.) Esta a Situação, que o pacto federal tentou,
mas naturalmente não consagniu destruir. Si elle achasse o
terreno desbravai° e limpo, CO:113 a constituição republicana
do 1890 encontra o Balá', onde as provinsias nunca tiveram o
direito do arear bancos emi ;sares, a disposição costitucio-
nal teria germinado sem obstacnlos. Mas, alli, era uma
inerme necessidade moral, era uma reivindieação do senso
politico, era um principio de administração publica arcando,
na esphera abstracta da lei, contra uma organização do in-
teresses cominerciaes, poderosamente entretecida desde o seculo
dezesete e derramada pelo paiz inteiro. Pelo mais esperavel dos
resultados, pois, a colli,gação do dinheiro venceu as aspirações
do legislador constituinte. Depois das agonias da Confederação,
uma constituição nova, producto de tantas transacçdes e que ta-
manhas lutas ainda tinha que arrostar, natural era que não
dispuzesse do bastante energia vital, para emprehender mais
essa campanha.. Os bancos do Estados, portanto, representara
apenas uma projecção heterogenea da sociedade colonial, da dis-
persão colonial dos estados, bybridamente entretida na republica
federativa.

Mas qual foi, qual tem sido o papel dessas institui:0es ?
Não ha mais lastimosa historia do que essa.
Nos tempos coloniaes a desvalorização da moeda bancaria che-

gou a um grão monospreça inaudito. As emissões succediam-se
precipitadamente, primeira, segunda, terceira, resgatando-se
umas pelas outras, fundindo urnas nas outras a sua depreciação,
e aggravando-a progressiva= te, a cada substituição nova, de
baixa em baixa. .a 100 do moeda ingleza chegaram a representar
200, 700, 1.030, 1.103 em papel americano. Era uma c ilamidade
permanente, levando a miseria ao seio de todas as classes. E' dossas
emissdes que faltava Pelaliah \Vebster, quando exclamou : « Te-
mos padecido mais desse fiagollo, que do entra qualquer peste.
Elle tem exterminado maior numero do homens, corrompido mais
03 mais caros interesses da patria, e perpetrado maior somma
injustiças do que as armas o os artificio:4 de nossos inimigos.»

O Nineis° banco federal, instituido em 1791, e o segundo em.
1815, Ym e outro sob o nome de Banco dos Estados Unidos, este por
Madison, a,quel te por Hamilton, foram preconizados, na linguagem
dos seus areado res, como o meio esse ne:al de firmar uma circulação
estavel, uniforme o ii. a Isto será impossivel », dizia o senador
Sherman, em 1863, a emquanto as emissões andarem á discrição
dos Estados, sujeitas à multiplicidade de suas leis ». (J. SIIERMAN:

,:„:2,7~~1~1ffleffl
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Speeches and Reports, p. 38). Este o pensamento do presidente
Madison, recommendan lo, na 'Sua mensagem de 5 do dezembro
de 1815, ao Congresso, o novo estabelecimento de credito nacional, -
projectado desde 18i4: Qualquer que soja a reforma nas finan-
ças, o essencial, antes do mais nada, é restituir á sociedade um
meio cleculante nacional e uniforme. A ausencia do metaea pre-
ciosos será, supspõe-se, um mal transitorio; mas, como quer que
soja, emquanto não. pudermos readquirir com o uso deites o(in-
strumeato geral das transacções, compete á sabedoria do Con-
gresso ministrar-nos um succedaneo, que se imponha á confiança
e satisfaça ás necessidades do povo em to lo o territorio da União. »

A exactidão pratica dessas observações achava confirmação
quasi immediata nos factos que precederam mais proximamente
essa e. podia, assim como veia a recebei-a nos qua quasi logo
se lhe seguiram. GaIlatin, um dos financeiros do reputação
historica nos Estados Unidos, onde o seu nome fulgura, entro os
rios grandes ..restauradores do credito nacional, como os de
Colbert o Necker em França, ao lado dos do Hamilton, Morriá
e Cilas:), exprimia-se assim em relação á crise bancaria de 1814
« E' minha.opinião reflectida que a suspensão desse anno se teria
evitado, si ainda existisse o primeiro Banco dos Estados Uni-
dos. » Como se sabe, a carta dessa estabelecimento expirara em
1811, e o Congresso não quizera renovai-a. Renasceu, poi'êm,
em 1815. A ruma do 'papel moeda, accumulado em louca
profusão pelos bancos -dos Estados, rebentou logo depois.
Quasi toda a emissão existente ao tempo da monsageni de
Madison se desfez em immenso prejuizo para a nação arneri-
cana. Nessa conjuncáura a que deveu ella a salvação? A' insti-
tuição nacional de Hamilton e Madison, ao Banco dos Estados
Unidos, revivescente de pouco, a qua veio proporcionar tempo-
rariamente ao mercado uma circulação firme.» (SIIERmAN: .1b,

p. 39.)
Crescera, depois da emancipação, em dimensões taes a desen-

freada emissão dos bancos instituidos sob o cimos das leis dos
Estados, que o ministro do Thesouro, Dallas, escrevia, em 1814: .
« A multiplicação dos bancos locaes nos varios Estados tem avo-
lumado em quantidade tal o papel circulante, que seria difficil
calcular-lhe a somma, &ainda mais custoso estimar-lhe õ va-
lor.»

Tão assustadoras proporções revestira a calamidade, que pro-
duziu no espirito de Jefferson, 6 patriarcha . e o coripheu da
doutrina da soberania dos Estados, o mesmo . que em nome dos
direitos destes combattera inflexivel contra o projecto bancario
de Hamilton, a mais completa desillusião quanto ao merecimento
dos bancos imas e a convicção intransigente da necessidade de
uma circulação exclusivamente nacional. « Os bancos», escrevia
elle, n'uma carta a Mr. Cooper, em 10 de setembro do 1814, 4 os
bancos suspenderam, Estamos agora sem meio circulante ; e a
necessidade, associada ao patriotismo, hão-de estimular-nos a
receber as notas do Thesouro, si afiançadas por impostos • espe-
ciaes 	  Cumpre exhortar immediatamente as legislaturas dos
Estados a renunciarem á attribuição de fundar bancos. Ellas, em
sua maioria, aunuirão, por motivos patrioticos ; e as refractarias
pedem sor aniquiladas, na concurrencia,' mediante o emprego do
legitimo expedientes.» N'outra carta, no anuo subsequente, se
reproduz a mesma idéa de expellir da circulação, mediante o
papel moeda federal, as notas dos bancos de Estados. « Acaba°
com os bancos ! (Put cloton the banhs .9 » é o grito que se levanta
noutro documento firmado por Jefferson nessa epocha, documento
onde o pontifico do federalismo a todo transe advoga coma ne-
cessidade immediata esse golpe implacavel no patrimonio dos
pretensos direitos das legislaturas locaes.

Annos depois o senado americano ouvia traçar poieum de
seus membros mais insignes este quadro daquelles dias nefastos:

Em falta do una banco dos Estados Unidos, os bancos dos Estados
tornaram-se de facto os reguladores da circulação geral. Seu nu-
mero, seu capital, os interesses ligados a elles asseguravam-lhes
um poder, a que nada se podia contrapor. AOsim, quando rompeu

a ultima guerra, não existindo então banco nacional, vimos as
instituições do credito dos Estados, entrando em conchavo urnas
com as outras, cessarem, por sua propria auctoridade, de converter
as suas notas, sobe euphemismo de suspensão do pagamento em
espocie, afogando assim o paiz todo em urna enchente de aviltado
papel irresgatavel. Nenhum dos Estados as chamou a contas
por essa violação dos seus estatutos. Allegavam os bancos a ur-
geleia da °ocasião, o panico . geral ; p os governos dos Estados
subscreveram a essa .escusa. Via-se o Congresso, por sul parte,
orla embaraços inextricaveis. A prerogativa de regular a moeda
era sua. Nenhum Estado, nenhuma instituição de Estado podia
dar circulação a uma onça do ouro, ou prata, Sem annuencia do
Congresso. Entretanto, todos os Estados e centenas de instituições
autorizadas pelos Estados pretendiam e exerciam o direito de ex-
pellir a moeda metallica da circulação, engurgitando-a der papel,
e em seguida a esse o direito de depreciar, e aviltar esse papel,
recusando trocai-o. E, cOmo não eram instituições escadas pelo
governo federal, não respondiam perante elle.» ( DamEn
WEBSTER: Speeches, v. lI, p. 82.)

Essa era a feição geral dos bancos americanos até 1837. O de-
teixo na administração, narra um dos mais celebres economistas
daquelle paiz em nossos dias (FRANCIS WALKER : Money, Lond.
1884. P. 496), a ausencia de organização legal, a falta de tra-
dições e regras autorizadas e eficazes e, reunido a esses vicies,
em não raros casos, o proPosito systematico do abuso, agravado
pelos caracteres mais odiosos e commettido sempre em plena
impunidade, imprimiram a expressão mais ignominiosa á historia
do papel ban-cario americano durante aquelle periodo.' << Os mais
graves defeitos do nosso genio nacional tiveram alli as suas
peiores manifestações. Os que conhecessem o povo dos Estados
Unidos unicamente pelos bancos daquella época, deviam en-
ca,ral-o com o desprezo mais entranhado.» (Ib., p. 997.)

Pullulavam bancos emissores, na phrase de Vou Holst, como
cogumelos do solo humido. (Time Constitution. and politic. history

of tão United States. 1828-1846. Chicago, 1881. P. 174.) Em
1836 o numero de institutos &essa especie crea,dos nos unimos,
sete annos subia a 304, que, addicionadoá aos preexistentes,
elevavam o total a 634 banos. O capital deites. dobrara, na passa
que a somma dos seus compromissos triplicara, crescendo as suas
reservas em especies apenas de $ 22.100.000 a 37.9J0.000.
( w. o. SUMNER : A History of American Curreitcy, p. 123.)

Dali a explosão geral do papel bancario nos Estados Unidos em
1837 (LAnoa's Cyclopaed., p. 209), seguida por uma eatastrophe
ainda mais violenta em 1 1839. Neste ultimo anno, dentre 850
bancos, 343 fecharam de ' todo, e 62 suspenderam em parto as
suas operações. (SUMNER : Op. cit., p. 151.) A nova lição foi ainda
infructifera. Em 1.840 as Omissões dos bancos locaes 'continuavam
a flagellar o paiz, sem" correctivo ; de modo que, alludindo
áquelle anuo, o professor Walker (Money, p. 503) qualifica as
instituições emissoras da iNova Inglaterra com fornos do papel-
moeda, taes quaes os bancos do periodo colonial em Massachussets
e Rhode lsland.

Em 1860 a situação não melhorara. Havia então alli, segundo
informações obtidas era dezoito Estados, 1230 bancos, dos quaes
140 fallidos, 234 fechados o 31 absolutamente in yalidos. Corriam
na circulação 3000 especies de notas alteradas, 1700 variedades
de-notas espurias, 460 generos dé imitações e mais de 700 outras
especulações fraudulentas em grão mais. ou MOLIOS grave. O
numero de typos de notas authenticas em gyro ascendia a 7000.
Era necessario recorrer a detectors especiaes, para verificar a
legitimidade das notas e a solvencia, ou sequer a existencia, dos
bancos a que ellas se filiavam. Calculava-se que, dentre 11 notas
em circulação, apenas O leram verdadeiras, o essas mesmas, na
melhor hypothese, só estavam ao par nas immediaçõas do estabe-
lecimento emissor. Era tal a fluctuação no valor desses bilhetes,
que um viajante entre Nova York o Chicago, dispoindo de 1000
dollars, podia fazer, uni desembolso de um centimo, as despezas
da excursão, comprando as notas depreciadas numa cidade, para
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as revender ao par na outra (UPTON. Monsy ia politics,
p. 112-113.)

Esses phenomeno; desastrosos não cessaram do engravesc,er
nos vinte annos seguintes. Durante esse periodo, cujo termo
vae engolfar-s) na lacta civil da escravidão, o cancro dos bancos
locaes continuou a proliferar em proporção cada vez mais assus-
tadora.

Eis a situação, patenteada aos olhos do senado americano por
uma das mais preclaras autoridades nacionaes, o senador Sher-
man, mais tarde ministro do Thesouro:

« Grande é o numero e a diversidade dos estatutos de. bancos.
Existem, nos Estados Unidos. 1.642 bancos, estabelecidos sob as.
leis de vinte e oito Estados ; e essas leis são tãodissemelhantes,
para bem dizer, como a physionomia, humana de individno a indi-
viduo. Tolos esses bancos assentam em bases differentes. Temos
3 systerna dos bancos de Estados com as suas multiplas ramifica-

as. Temos o systema, independente, ás vezes assegurado por
titulos, outras fundado em apolices dos Estados, algumas em
bons de raiz, outras sobre um inixto de bases differentes. Ha
todas as diversidades de reg,imens bancarias, neste paiz, até agora
imaginadas pelo engenho do homem; e todos esses bancos exer-
cem o poder de emittir papel-moeda. Com esse sem conto de
bancos, subordinados a organizações distinctas, nunca jamais
será possivel estabelecer uniformidade na moeda nacional, cujo
valor fluctua incessantemente á mercê das emissões desses esta-
belecimentos. Nenhum regulador commum os orienta ; não ha
superintendencia, ou freio, que os sujeite ; não se conhece cor-
respondencla, ou harmonia entre alies. Quando oceorre uma
fallencia, a sua noticia opera como um pavio° nas fileiras de
um exercitso desorg,anisado: todos fecham a uma as suas
portas, e suspendem o pagamento em especie. Não se observa
igualdade na sua distribuição entre os Estados. Em Nova
Inglaterra a circulação dos bancos monta a cerca de $50.000.000,
a, passo que, no 0111o, Estado cuja população orça por tres
quartos da de toda a Nova Inglaterra, a emissão não passa
de 9.000.000. Noutros Estados o contraste é ainda mais assi-
gnalado. Com essa multiplicidade de bancos, inevitavel é a
frequencia das falsificaçõ'as, e, em consequencia, os estragos que
as acompanham. Já não é possivel discernil-as sem o auxilio de
peritos adestrados: o esses mesmos com difficuldade as lobrigam ;
tanto se tem aperfeiçoado a arte dos falsarios. Quando um
desconhecido apresenta uma cedula de banco, mais facil se
affigura ao interlocutor sondar-lhe a honestidade atravez do
semblante do que reconhecer a authencidade da nota pelo seu
aspecto. O damno causado ao povo americano por bilhetes de
bancos fallidos avalia-se corresponder annualmente a cinco por
cento da totalidade da emissão. De vinte em vinte annos, ao
que se calcula, toda a circulação bancaria existente cessa, ou se
arruina. Quando se introduziu nos Estados de Oeste o system
do bancos livres, diziam os seus adeptos : o Agora vamos ter
uma circulação estavel ; os novos bilhetes apoiar-se-hão em
titulos da divida dos Estados ; e não é possivel que esses titulos
decresçam nunca em valor ao ponto de haver prejuizo positivo
para o povo.* Todavia, dons annos depois a depreciação desses
iltulos e a fraude tinham degradado essas notas, ao ponto do,
nalguns casos, desvalial-as completamente. Outra objecção das
mais sérias a CSS3 regimen. Com o systema dos bancos loeaes
.olo ha autoridade possivel, para cohibir 03 excessos de emissão,
s ja consequeneia é a depreciação slo meio circulante. Pautam-se
ssse3 estabelecimentos pelas leis regionaes dos Estados, onde
aom a sua sécia. Essas leis obram fóra do alcance do poder
federal. Está, pois, nas mãos desses bancos exaggerar as
omissões até o aniquilamento de todos os valores existentes no
paiz, compromettidos por uma circulação sem base, cujo resgato
tão podemos affia,nçar.a (SnEassaar : Op. cit., p. 41-3.)

Eis os fructos da indulgencia praticada com os Estados, na
União Americana, em deixal-os no goso de uma faculdade — a de

autorizar bancos de emissão — que a Constituição do paiz lhes
retirara.

Será esse o principio federativo, que nos convirit transplantar ?
Entretanto, o povo americano estava a ffei to ao exercido dessa

funcção por um seculo de uso delia antes da independencia.
A pratica dos bancos do einissão locaes desde a penultiina década
do sutil° dezesete devia tal-o °laudo n.:s dificuldades de appli-
cação desse delicado instrumento de progresso. Comtudo, 03 resul-
tados foram esses: miseria, espoliaçio, bancarota; de modo que o
armo do 18a3 marca o principio da éra de eliminação para essas
instituições perniciosas.

Imaginemos agora os auspicios, que presidiriam á fundação
da Republica entro nós, se fossemos entregar ás antigas pro-
vindas, cujos governos não tiveram nunca, a menor prelibação
da semelhante soberania, o arbitrio de nos dotarem com um
systema ou uma serie de systemas de omissão em cada Estado.
Ponhamo-nos, por hypothese, no seio desse futuro bemaven-
tarado. Sonhemos com esse papel-moeda multiplo.e cambiante
como o reg,imen das nossas aguas e dos nossos climas, corno
a distribuição geogra,phica da nossos productos e das nossas
enfermidades : a emissão do Matto Grosso e a do Piaully,
emissão de Sergipe e a de Goyaz, a emissão de Santa Catharina
e a do Amazonas, a emissão do Rio Grau le do Norte o a do
Rio.Grande do Sul, a einiis -'o do Paraná e a do Maranhão, a
emissão do Pará e a do Espirito Santo, a emissão da Bahia, de
S. Paulo, do Ceará, de Pernambuco. Que dizemos a emissão,
ou as emissõas de cada um desses Estados ? De um tal Pende-
monio financeiro grandes cousas se poderiam extrabir, menos a
ordem, o trabalho, a riqueza e o credito. E bastaria esse erro,
para que a Republica descesse rapidamente abaixo das peiores
miserias da Monarchia.

Oitenta annos haviam os Estados Unidos praticada, sem atte-
nuação, o systema dos bancos tomes. E qual foi o substractum
dessa longa e laboriosa experioncia ? Uns grande acto de con-
tricção nacional.

Outra não é, com effeito, a expressão da reforma recommendada,
em 1861, por Chase, o grande ministro do Thesouro, e convertida
em lei, .dousannos depois, com a decretação do system dos bancos
naaionaes. O intuito expresso dessa revolução financeira era dar
ao governo geral completa autoridade sobre o regimen do meio
circulante. No documento, a que, ha pouco, nos referiamos, o
egregio secretario de estado chamava a attenção do Congresso
para o facto de que a circulação existente variava com as leis de
34 Estados e o caracter de cerca de 1.600 associações par-
ticulares; notanto que 4 essa circulação era, em sua maior
parte preenchida pelos bancos de mais minguado capital
effectivo, e crescia, do ordinario, na razão inversa da solvencia
dos estabelecimentos emissores.»

Blaine, o actual secretario de estado, expondo, nos seus Vinte
annos de Congresso, os episodio3 da luta por essa reforma,
observa: 4X. Os propagadores do um systema estavel e uniforme
de bancos, urdido sob a intenção de remediar os multiplos males
então generalizados, concediam que se não questionasse sobre
a prerog,ativa dos Estados ; mas insistiam em que o exercido
delia agravara invariavelmente, e muitas vezes gerara as
perturbações, que tinham angustiado o paiz. Si os Estados no
renunciassem a essa prerogativa, o governo nacional ver-se-hia
compellido a intervir com a sua prerogativa suprema, contida no
poder' de tributar.» (BLAINE; Twen(y Years of Congress, V. I,
p. 472)

O dito do governo federal a proceder com essa severidade
soberana em relação aos Estados tara reconhecido, annos antes,
por uni ministro do Thesouro, sob uma administração demo-
cratica, isto A, sob uma administração addIcta á theoria dos di-
reitos soberanos dos Estados. O aresta era insuspeito. Em 1855'
no seu relatorio ao Congresso, o secretario Guthrie, occupando-
se com a neces3idade da reforma bancaria, francamente declarou
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que, « si os Estados continuassem a multiplicar a creação do
bancos com a faculdade de °Missão, si não acudissem com o
urgente reparo ao mal crescente, si não investissem o Con-
gresso com o poder preciso para atallial-o, o poder legislativo
federal procederia legitimamente, lançando sobre esses bancos
impostos, que tornassem inutil e incapaz de uso e direito de
ernittir.»

Na sua mensagem do 1862 affirmava, Lincoln não haver outro
moio de satisfitzer ás urgencias da situação financeira, senão uma
lei de bancos nacionaes uniformemente organizados sob um re-
gimen de origem federal. Era a mesma linguagem do ministro
Gime no anuo antecedente. Segundo elle, o a idéa central da
medida propsta consistia em crear uma circulação uniforme, de
valor identieo em todo o paiz, assentando-a no , credito nacional,
combinado com a fortuna particular. 3. Para chegar a esse resul-
tado, o alvitre escolhido era « lançar sobre as notas dos bancos
locaes um tributo, cujo peso as varresse da circulação.»

Mediante este artificio, os bancos nacionaes acabariam ' por
anniquilar os bancos dos Estados.

E' o que sem rodeios confessava, no senado, em janeiro' de
.1863, o membro daquela ninara., que lhe apresentou o projecto
approvaclo na outra. « E' necessario, sr. presidente >>, dizia o
senador Sherman, o é necessario taxar os bancos locaes, aclver-
til-os assim de que, em vez de lhes augmentar, cumpre eco-
lher-lhes a circulação. Si eles no cederem a essa advertencia,
então convirá equiparar as suas ellliSSnS ás emisges
prolfibindo-as inteiramente por meio de impostos, que lhes
annullem a faculdade de emittir.	 (Speeches and Repores,
pag. 47.)

Esta idéa cia destruir indirectamente, pela pressão do imposto,
instituições inconvenientes, mas enraizarias pela força de inte-
resses poderosos, ou de vicias populares, é caracteristicamente
americana. Dalli a regra do jurisprudencia estabelecida por um
arresto do Supremo Tribunal Federal : o o poder de tributar en-
volve o poder de destrutr. (STEurrE: Constitutional History of
fite United Mates, p. 30.)

A esse meio, teve que recorrer em breve o legislador federal, -
para não ver burlado o seu plano. As leis de 25 de fevereiro
de 1863 e 3 do junho de 1864, que instituir= o novo rep;imen,
autorizavam os bancos iocaes a se converterem, mediante certas
condiçõ'es, em bancos ir/eia:1:1'33. Mas não so tardou em ver que
essa espectativa apenas em raros casos se realizaria, si algum -
incentivo en erg,lco não cool»rasse no sentido delia. Esta a
lacuna que veio preencher o acto de 3 de março de '1865,
estabelecendo a taxa de 10 0/0 sobro a circulação dos bancos
locaes. (Revisa Statutes of the Un(ted States, sac. 3412. ' Was-
hington, 1878, P. 670.)

Immediatos foram 03 effeitos' desse expediente, cuja constitu-
cionalidade mais tarde recebeu a consagração do Supremo Tribu-
nal Federal. Já em dezembro de 1865 o fiscal do meio circulante
(comptroller of fite currency), em seu relatorio, consignava 731
conversões de bancos locaes em bancos nacionaes durante os
nove mezes anteriores, mostrando, ao mesmo tempo, que, dos
1.601 bancos nacionaes estão organizados, 922 eram transforma-
çães de bancos do Estados.

Dentro em monos do deus annos estavam os bancos. locaes
supplantados pelos bancos nacionaes, e as notas daquelles, notas
das quaes as mais acreditadas tinham apenas uma cirCulação
incerta e c'rcumscripta, foram recolhidas, occupando-lhes o
logar outras do indubitavel segurança, emittidas pelos estabe-
lecimentos de enfito federaes. Tudo isto se consummot.sem a
mais leve turvação no curso dos negocios ordinarios em ' todo o
paz. » E' o que attesta, em suas memorias, um ex-sec.retario.
do Thesouro na pres'dencia de Lincoln. (Mc Cunocii : Meia and
Measures of Half a Century, p. 170). Em presença dos do-
cumentos officiaes mais recentes que possuirnos, (Annual Report of
lhe Conptroller ofne Currency, dec. 1887, p. 57-8) havia, em

1887, nos Estados Unidos, 3219 bancos originariamente na-

eionaes e 498 convertidos de origem local ao regirnen federal.
Os bancos de omisso locaes remanescentes ainda naquele

paiz representam, pois, apenas os restos do um systema deca-
dente e condemnacl •-) itnposto federal vae consummando-lhos
energicamente a e' .inação. (War.,Kmt : Money, p. 507.)

A experiencia jir • ' sau .os promotores e autores do systemados
bancos nacionaes. as vantagens de uma circulação uniforme,
apoiada em bases de indubitavel solidez o durabilidade », diz da-
mos Blaine, captaram sympathias universaes entre OS homens
praticos e os pensadores prudentes. Actualmente nenhum apoio
encontraria no animo popular qualquer tentativa cle restauração
a favor do multiforme systema de bancos locaes, servido por es-
tabelecimentos de solvencia duvidosa o notas de valor indefini-
damente variavel.» (Op. Cif., v. I, p. 482. STERNE : Op. cit.,

p. 245.).
A moeda bancaria americana está hoje, pois, sob a anão

directa o omnipresente das leis focleraes. A circulação dos
bancos locaes foi geralmente absorvida na dos estabelecimentos
nacionaes.
Os bancos de Estados ainda sobreviventes exprimem o termo
de um passado, que se precipita para o ecoas°. E assim, pela
acção da experiencia, ajudada, na hora critica, pela. intervenção
legislativa, se acha, por assim dizer, de facto restaurada a
grande lei politica (incorperada na Constituição, mas contrariada
muitas dezenas de annos por idyosincrasias historicas), que re-
serva ao poder federal a soberania exclusiva em, mataria do
moeda o bancos.

Apoz quasi um seculo 'do amargas ..provaç5es volta a pratica
americana ao principio que a sabedoria dos organizadores da
federação deixou consagrada no seu codigo, mas que mirrara o
perecera afogado nos vicies da herança colonial : o principio da
unificação nacional da moeda bancaria sob a lei cornmum da nação.

Na StliSSa

Nesse paiz, onde os bancos de emissão datam do pouco mais
de meio seculo, sendo o mais antigo delias o Banco de Berne,
fundado em 1834, existiam, em 1863, dezoito estabelecimentos
emissores, entre os quaes onze de caracter cantonal, organizados
com a participação mais ou monos directa do Estado e dotados com
o monopolio da emissão do notas. « Reinavam alli tantas legis-
lações bancarias, quantos os cantões. Todos os systemas tinham
sua representação entre alies, desde a liberdade ilimitada até
os bancos officiaes e unicos de Estado. Era um chãos, onde
todos os regimens se encontravam, sem regra, nem harmonia.
Os bancos não acceitavain os bilhetes uns dos outros ; dominava,
na circulação fiduciaria: a incerteza, mi do descredito.>> (Boc-
Calino ; Sul riordinamento delle Banche ia Ralia, p. 1.15.)

Crescia o numero dessas instituiç5es, elevando-se a 29, em
1869, e a 36 em 1880. Mas nenhuma providencia do coorde-
nação nacional se adoptava; o que obrigou ainiciativa particular
a procurar, por combinações insufficientes, os laços de corre-
spondencia e homogeneidade, a cuja falta os condemnava a au-
saneia de uma legislação commum. Disso é exemplo o accordo,
mediante o qual 24 bancos helveticos se associaram, em 1876,
para estabelecer uma Clearing House, destinada ao serviço dos
descontos para o reembolso reciproco de suas notas.

Esse progresso, porém, não podia supprir a lacunna, do =a
combinação legislativa, ique se impuzesse pela autoridade geral,
e remediasse os incovenientes da dispersão do actividade mal-
baratada pela ausencia de toda a systematizaç"ão no regimeu
circulatorio da moeda representativa.

A necessidade da reforma calara tão profundamente nos espi-
ritos, que a constituição federal de 1864 buscou armar o governo
central com os meios de prever a essa falta, estabelecendo, no
art. 39 : — « A confederação tem o direito de decretar, por via
legislativa, prescripções gemes sobre a emissão e o reembolso
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los bilhetes de banco,, Essa clausula, que recebeu a sanação do

referendum popular, era a primeira porta aberta à unificação

do meio circulante.
Em consequancia, o conselho federal, isto é, o poder executivo,

metteu mãos inimediatamen te a um projecto de lei, que sub-
manou ao poder legislativo em 16 de junho do 187-1, Nesse
locumento já Se liam estas palavras notaveis : Muito lia que
se generalizou no paiz a convicção madura de que a circulação
los bilhetes do bancos, na Suissa,, entregue a insinuarias ide-
(cadentes, quaes as que se haviam estabelecido sobra os varios
eagarne,ns das legislações cantona,es, aqui sujeitas a regulamentos,
alli deixadas em plena liberdade, era absolutamente defeituosa,
mormente no que respeita á qualidade.» Inspirado nestas ideas, o
conselho fede,ral opinaria que o melhor meio de corrigir essa
circulação viciosa, seria estabelecer um banco federal com o
monopolio da emis.stio. Mas, não lhe sendo permittida esta
solução desde logo, restava-lhe estudar os meios de multiplicar o
fortificar asuperintendencia federal, para quea circulação fosso
correntia e segura.

Dahi a lei de 18 de se:caibro d3 1875, adopta ria pada Assembléa
Federal. Essa lei, sujeitando todos oe bancos, no territorio suisso,
a una regimen commurn, fixara-lhes o capital minimo, as regras
de sua realização, os limites da emissão poSsivel a caia estabele-
cimento, os valores dos seus bilhetes, as clausulas das suas ope-
raaks a descoberto, as obrigações coneernente,s ao fundo de
reserva, a proporção entre o lastro e a circulação, a especie e a
distribuição dos valores admittidos a constituil-o, os direitos dos
portadores do bilhetes, a responsabilidade dos emissores em
ralação a elle.s e as obrigações reciprocas dose), especie de insti-
tutos de credito. Mas, para funccionar sob ates condiçõos, todos
os bancos organizados com o fim do emittir notas ao portador
ficaram subordinados à autorisaçao pré-via do Conselho Federal.

Ao Conselho Federal-se reservava ainda a missão:
1. 0 do estabelecer os typos uniformes dos bilhetes de banco, e

riepartil-os entre elles segundo as conveniencias ;

2.0 do velar na destruiçãa dos bilhetes viciados, e s.ubstituil-os

por TIONT O3 padrões ;
3. 0 de servir corno interinediario na permuta dos bilhetes dos

bancos de emissão
4. 0 de receber o balanço senainal, o balanço mensal e o rola-

torio annuo dos bancos.
Ao governo federal caberia pronunciar a perempção do direito

de emittir, e reduzir a importancia da emissão proporcionalmente
ao valor do capital ; concedendo-se recurso do Conselho para a
Assembléa, Federal, e facultando-se recurso para o Tribunal
Federal em todas as pendencias de direito privado.

Essa lei não foi. acceita pelo voto nacional ; mas nem por isso

deixa de exprimir um estadio significativo na consciencia juri-
dica do paiz, com relação a um assumpto, no qual as tendencias
localistas do povo tamanhas barreiras deviam oppor a uma sy-
stema,tização federal do meio circulante.

Mas, repellida então, essa lei renasceu, em varias pontos capi-
taes, na de 8 de março de 1881, fructo dos novos trabalhos de re-
forma, .que as camara,s incumbiram ao Conselho Federal após á

rejeição' da de 1875. Na sessão, com effeito, de junho de 1879)
a Assembléa, Federal convidara o Conselho Federal a formular
outro plano de reforma ; e, após decisã'o do Conselho dos es-
tados (dezembro de 1880), seguido pelo relatorio da Commissão

do Conselho, lar&onal (14 de fivereiro de 1881), foi decretada a

nova lei a 8 do M3Z seguinte, publicada a 26 o aprazada para
começar a vigorar da 1 em janeiro de 1882. A nova lei não
encontrou opposição, e entrou em vigor no termo estipulado.

Ora, a lei de 8 de mane de 1881 subordina todos os bane os
organizados na Republica, a um systema uniforme, quanto á pu-
blicidade, ao valor, realização e destino do capital, ao deposito

em garantia da emissão, aos limites e condições desta, á natureza
das operaçaes permittidas e defesas, ao typo, á importancia e á
circulação dos bilhetes, á acceitação mutua das notas entre

todos os estabeleamentos emissores, á . apresentação paria lam

dos balanços.
Fira do reajam dessa lei não pa le ser almittila a e niselo de

bilhetes .le banco no territorio da Coa t13.1,3ração Suisea (art. 1.)
E pela observancia delta ficou incumbido de velar o conselho

Federal.
A elle compete autorizar a emissão do notas ao portador.

(Art. 2.) A elle, pronunciar sobre a admissão dos valeres offe-
recatos em garantia da circulação, d.!terininar a cotação, a que
alies se devem receber em deposito, e obrigar os bancos, e:n

qualquer tempo, a completai-o. (Art. 13.) A chie, em caso de

força maior, exonerar 03 bancos do compromisso de acceitarein
em pagamento, ou reembolsaram, as adulas do outros bancos.
(Art. 25.) A olhe, ratificar as convenções firmadas entre OA

estabelecimentos emissores. (.rt. 23.) A alie, estabelecer o
formulario dos bilhetes, verilicando-lhes o typo. (Art. 18.) A
alie, receber 03 balanços, exigir, si entender, communicação quo-
tidiana do estado da caixa, e, unn, vez no anno, polo menos,
proceder á inspecção desses bancos. A olhe, emfind, retirar-lhes
o direito de emittir, quando não satisfizerem as condições, ou
infringirem as disposições legaes. (Arts. 26 — 54.)

Acima dessas attribuições, conferidas ao Conselho Federal, a
Assembléa Federal reserva a si a prerogaliva superior de fixar,
a todo tempo, conforme as circumstancias, a cifra total da

011.1i53ãO no paiz, e partilhar proporcionalmente a quota da cir-

culação quinhoada a cada estabelecimento. (Art. 9.)
Explanam esse acto legislativo sete regulamentos fe.deraes

de 21 de dezembro do 1831, 2 e 12 da junho de 1882, 7 do agosto
e 15 de novembro de 1883, 13 ila outubro do 18T3. (Journal dez

E'con., jun. 1889, p. 380.)
A mataria dos bancos de circulação, na Suissa, perdeu, portanto,

o sou primitivo caracter particularista, e assumiu, franca e
absolutamente, o caracter federal. São as autoridades federaes
que determinam a importancia geral da emissão, que a repartem
entre os bancos, que prescrevem a estes as condições de orga-

nização e actividade, que os autorizam a funccionar, que os
destituem dessa faculdade, que lhes examinam, avaliam, o lega-
lizam os deposites, que lhes inspeccionam as operações, levando
a sua fiscalização até o estado diario da caixa, que lhes julgam
os litigais de direito privado, que lhes sanecionam as convenções

de alliança.

A constituição dos bancos de emissão helveticos é, portanto,

hoje, essencialmente federal.

Novos ensaios de reforma tendem a imprimir á sua unificação
federativa uma direcção ainda mais severa e completa.

Ainda mais: a idéa de concentrar a circulação bancaria alei
um grande estabelecimento nacional reappareee, agita-se, corpo-
rifica-seem projectos inspirados nos sentimentos das classos mais
directamente interessadas, e vae, talvez, provocar debates nos
conselhos do governo, onde não lhe faltam, porventura, as sym-

pathias, com que a favor dessa aspiração se - exprimia, ha de-

zeseis annos, o Conselho Federal.

O projecto de um banco nacional, concentrando em si toda á
emissão, resurg,e alli no relatorio do Conselho Federal a As-,
sembléa Federal sabre a gestão de 1889. Assignalando uma peti-
ção formulada em nome de varias sociedades mercantis e indus-
triaes sobre a reforma do direito patrio no tocante dos bilhetes

do banco, s< Esta petição a, diz 0353 documento, attrae-nos
attenção para incovenientes que se estão produzindo no paiz em
consequencia do estado actual das cousas em mataria de dinheiro
e notas bancarias, e, para os supprimir de todo, pronuncia-se pela
idéa, emittida, em asados circules commerciaes, de arcar-se

um banco nacional suisso com o monopolio da emissão de taes
cedulas. Essa idéa tem sido lambem emittida e sustentada
energicamente, repetidas vezes, no seio da commissão consultiva
incumbida, de examinar o projecto de revisão; e, em n resposta

a um quesito, a maioria delia manifestou-se pela centralisação
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do novo systema de bancos.» (Journal das E'conontistes, set.
1890, pg. 397.)	 ,	 -

Tudo isso no Seio daquella, dentre todas as nacionalidades,
«Onda mais graves obstacalos encontram as te.ndenclas imitaria s
sob tolas as suas firmas, e onde, portanto, adquire valor singular
o mínimo passo adeantado nesta direcção.» (BocaArtno: Op.
p. 110).

EntssX.0 E RESGATE DO PAPEL-MOEDA

Estabelecendo, em 1863, a circulação bancaria sobra titulos
fedemos, nutria o governo dos Estados Unidos, a braços milão
com a guerra separatista, o pensamento de, no meio da escassez
da esmoles metalicas, que os abusos dos bancos locaes o as n--
serias da luta civil afugentaram, reerguer o credito da nação,
creando para os valores da sua divida um mercado vasto e se-
guro. Esse ,effelto não se fez esporar. A passagem . da lei deu
em resultado immediato a procura das apolices nacionaes de
5 0/D, qua se cotavam com um desconto de 7 0/0, o dentro em
pouco se elevaram acima do par. (JAY KNOX : Banking. CyclOp.
of Polit. Sc(ence, v. I, p. 217.) Agora, não tardará muito que,
graças ao accelerado pagamento da divida americana, resgatados

• os títulos sobre os quaes Se effectua, em sua maior parte, o de-
•osito-garantia da emissão dos bancos nacionaes, tenha a Cir-
culação, naquelle paiz, de passar por uma reforma profunda,
que a modifique radicalmente na sua base.

No dia immediato á revolução de 15 de novembro, estavainos
em uma situação notavelmente semelhante, a muitos respeitos.
As condições favoraveis á alta do cambio tinham desapparecido
com a absorpção . dos emprestimos externos, cuja corrente o
elevara anomala e ephemeramente. A circulação em ouro,
conversivel á vista, bem, cedo experimentou a intimidade das
suas esperma:as, quando, ao primeiro rumor inconsciente na
praça, o Banco Nacional viu-se ameaçado pelo começo de uma
corrida, que a intervenção da palavra do governo republicano
conseguiu atalhar. A emissão matalica retraldu-se imediata-
mente. Não podia continuar, sem que o governo a protegesse
_com o curso forçado;
• Este, porém, quando outros inconvenientes não encerrasse,
seria • então, polo menos, uru expediente de duvidoso acerto
mlitico, senão do desastrosos resultados. No maio do assombro
causado pela nossa revolução nas praças estrangeiras, e quando
todas as circumstancias da situação chegavam ao exterior detur-
padas, calumniadas, grosseira, ridícula, affrontosamente inver-
tidas, ' a decretação do curso forçado repercutiria além do
oceano como confissão formal do descredito do novo governo,
como artificio alvitrado por elle para abafar a desconfiança
publica, como o mais amargo contraste, estabelecido logo nos
primeiro; momentos, entre o regimen extiract o e o regimen
nascente. Em vão se tentaria mostrar, a poder ,de raciocinios
e factos, a evidencia do que a Republica tirára, apenas as
consequencias imperiosas de uma crise gerada e amadurecida
na monarchia. Seriamos esmagados pela conspiração das appa-
rendas, pela má fé dos interesses desthronizados, pela igno-
rancia da opinão européa.

Entretanto, forçoso era acudir ás dificuldades urgente.
primeiro despertar da actividade nacional, estimulada ,pela
abolição do captiveiro, suscitara, na praça, emprozas bancarias,
industriaes, commerciaes, cuja importancia, em sós dezbito mezes
(13 de maio 1888-15 de novembro 1889), igualou a de todás os
commetimentos aqui organizados em sessenta annos do regimen
anterior. Esse movimento acabaria por uma explosão, já immi-
alente, si o governo não decretasse remedio prompto á es.ssez
do moio circulante. Os bancos do circulação metallica tinham
confessado a impossibilidade absoluta de voltar a ella, vind.)
solicitar ao Ministerio da Fazenda emprestimos de papel-moeda,
nos termos da lei do 18 de julho de 1885. Os limites dessa
lei foram preenchidos e excedidos, sem beneficio apreciavel."

0
Era, pois, imperiosa a argenci de urna solução, que, si
não revestisse as proporções de um systema coordenado, pratico
e humediatamento applicavel, não offereceria a instantancidade,

permanencia, e a elasticidade, reclamadas pela instancia do
caso, pela natureza esta.vel das necessidades, pela variedade das
cireannstancias em um periodo cujo termo ninguem poderia pro-

1ci lar.
Em contia,gencias taes, tudo nos impunha á imitação o exemplo

dos Estados Unidos : servirmo-nos dos titulo s do Estado, immo-
bilizados e desvalorizados pala sua esterilidade economica, para
os transformar em moeda circulante, que viesse irrigaras canaes
da circulação, da industria, do trabalho. Não se demoraram os
frutos da experiencia, promptos o semelhantes aos da pratica
americana. A procura estabelecida pelos novos bancos de emis-
são levantou os titulas do emprestimo de 1889, que, em dous ter-
ças, ou mais, da sua totalidade, jaziam refogados nos cofres de al-
galias estabelecimentos, o, si não fóra o seu emprego ho lastro da
nova circulação, teriam descido a cotações miseraveis. O mercado
monetario respirou então desassombrado, o o folego da renas-
cença industrial, incipiente no dia immediato á abolição, dila-
tou-se, poderoso e creador, ,pelos amplos pulmões da Repiablica.

Passando, porém, peia reforma bra,zileira, a idél americana
recebeu um typo differente, atrevido, original, que lho dupli-
cava o merecimento em relação aos interesses do Estado. No
regimen da emissão americana, com effait r., a apoliea 'é utilizada
simplesmente como garantia da emissão, como parte stati- a
do lastro. No regimen firmado pelo decreto de 17 de janeiro, a
apolide resgata-se a si mesma pelo seu emprego no deposito dos
bancos ; e este, alárn de papel inerte de garantia, exerce

funcção dinamica do consumia-lir a apolice depositada, redu-

zindo progressivamente a 'divida nacional.
Obvias e incomparavois ' Élo as vantagens'd 3SS3 system .), pua

o Thesoaro do Estado. Mas, obvia e incomparavelmente mais
gravosos são tarnbern os anus, com que sobrecarrega' Os bancos

emissores.
Ainda comparado com o da omissão singela sobre lastro

metallico, esse regiinem é indubitavelmente mais pesado
porque o emissor, que deposita ouro em abono de sua emissão,
reserva-se o direito de rehavol-o, ao passo que no plano do
decreto do 17 de janeiro, as apolices depositadas, além do per-
derem o juro, consideram-se ipso facto remidas no termo da

duração dos bancos.
Reduzidos a esse miohno os lucros da emissão, não era natural,'

que olla pudesse attrahir as sympathias da especulação commer-

.	 .
Daqui resinou que, em pouco tempo, 'o mecanismo dessas

concessões, apedrejado, no começo, pielo phronesim "oPposiaito-
nista como o escandalo dos escandalos, acabou Por afugentar, da
todo os pretendentes, que hoje o rejeitam como um cumulo de
severidade incompativel „com as mais medicas espectativas de
lucro mercantil.

Ninguem acceita a emissão sobre apolices; e, dos proprios
estabelecimentos que a ella .se tinham obrigado, apenas o Banco
dos Estados Unidos satisfez na totalidade o seu compromisso,
reclamando todos os outros a redacção della a metade.

Cresce, entretanto, o clamor pelo augmento da circulação
bancaria.

Aquiles mesmos, corno o Banco Nacional, que, ha alguns
"mezes, encaravam com Pavor a cifra de 450.000:000$, estipula-
da, no decreto de 17 de janeiro, como o limite nacional da emis-
são perrnissivel aos nossos bancos, reconhecem hoje a mesqui-
nhez da circulação . autorizada, instando por medidas mais
confiantes e arrojadas.

Que caminho, pois, nos 'restaria ?

Circumscripta a emissão sobrè apolices aos liiniteá até agora
estabelecidos, e reconhecida a impossibilidade absoluta da cir-
culação conversível, nas circumstancias actues do cambio, não
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53 concebe outro alvedrio, a que recorrer, salvo a emissão soim°
deposito incompleto em ouro.

Mas em que condições, quanto á escolha dos emissores e á
distribuição entra alies da quota total determinada ? Este é o
segundo problema. Poderiamos adoptar o systerna americano,
fixando apenas, em relação a cada estabelecimento, os limites da
emissão admissivel, ol servados os requisitos legues do idonei-
dade nos pretendentes ? Mas esse regimen é, presentemente,
inexequivel entra nós; visto que, no seu mecanismo, o lastro,
em titules, ou metal, é equivalente à emissão. Admittila,
porem, a emissão no dobro da base, como distribuil s a por entre as
associações, que a pretenderem ? Fixando um maximo á elnissão
geral, e deixando á liberdade da concurrenci', postas certas
condições legaes de distribuição, o encargo de preenchatel ?
Nenhum espirito pratico desconhecerá es riscos, as incertezas, o
caracter problematico da perspectiva nesta solução. Deixar co
governo o arbitrio, ji de alargar, ou estreitar a circulação
total, jà, pelo menos, de distribuil-a à discreção, conforme os
meritos de cada estabelecimento ? Seria uma solução ar-lapidei],
tacteante, accessival a todos os vicies da corrupção, inquinada
na defeito essencial de prolongar nas mãos do executivo urna
especie de dictadura, intoleravel sobretudo ao proprio governo.

Ninguem pôde imaginar o descommedimento das pretençÕes,
neste terreno, onde as exigencias particulares de toda a ordem
bastariam, de per si sós, para extenuar, e desacoroçoar um ministro
da fazenda. Subiria, provavelmente, a mais de um milhão de
contos a importancia total da emissão, si houvessamos de attender
ás solicitações, que se toem desencadeado ultimamente em torno
do governo.

Para firmar, portanto, uma situação de legalidade definiti a,
não hesitamos em enveredar pala estrada .real, por onde se vão
dirigindo, em toda a parte, as idéas contemporaneas em mataria
de bancos do circulação, isto é, em caminhar da multiplici lado
para a unidade. Eis o rum), que nos impunha a experiencia
universal, mas, ainda com mais força, a nossa propria expe-
riencia, a experiencia laboriosa, reflexiva, attentissima, abun-
dantissima, em lições, deste armo de governo.

Excellente base para essa evolução nos veio offerecer a fusão
de dous grandes estabelecimentos, cuja emissão concedida já Se
elevava a 159.000:00400) : o Banco dos Estados-Unidas do
Brasil e o Banco Nacional. Reunidos elles numa solida Insti-
tut ã,e, o governo do Raiz podia encontrar, na resultante da
asso-,iação das suas forças, base digna da teia a confiança, para
assentar nella o eixo, em torno do qual se operasse, de futuro, a
uniformação da moeda de banco entre nós, preparando-se, ao
mesmo tampe, a circulação metallica pelo resgate do papel-
moada e pala subordinação do movimento emissor á influencia
de uru regulador bastante pod)roso para dirigir o mercado.

E' o que não se podia fazer 1103 primeiros dias da Republica;
já porque convinha dar ás varias regiões do paiz ardias dos
sentimentos descentralizadores do governo, (o que se fez com
a creação dos bancos regionaes, que, na reforma actual, são
respeitados) ; já porque ainda não havia na estabilidade da
situação nascente bastante confiança, para lançar os fun-
damentos de uma reorganização bancaria definitiva, apoiada
em solidos pontos de aedo central ; já porque, armado o Banco
Nacional com o contracto de resgate do papel-moeda, que lhe dera
o rninisterio 7 de junho, não era passivel combinar a operação em
termos vantajosos para as nossas finanças, sem resilir primeiro
essa transacção nimiamente onerosa para o Estado, e semelhante
rescisão, logo aos primeiros passos do governo republicano, seria
encarada e explorada contra elle como um go‘pe na fé dos con-
tractos o uma ameaça geral aos interesses fundados na palavra
da administração brazileira.

Era preciso termos satisfeita o melindre das justas reivindi-
cações locaes, expondo á nação o nosso grande programma
federativo numa constituição, que, a certos respeitos, leva a
descentralizado além dos limites da americana ; era preciso ter

dado a todos os interesses legitimes envolvidos em transacções
com o governo as provas mais sérias do escrupulo mais severo
na observancia dos compromissos nacionaes ; era preciso, ein ma-
taria financeira, ter creado solidamente a confiança, levantando
o credido, que não pôde resistir, sem estremecimento, ao abalo
das revoluções, e reuni10 os elementos econoinicos de recon-
strucção, de que hoje dispomos, — para emprehender sem receio
a obra traçada neste decreto.

E aqui está como, por longa serie de evoluções, desdobradas na-
turalmente uma das outras, pudemos de um ponto de partida tão
diverso chegar ao termo actual dessa exploração, cada urna de
erijas experiencia,s se traduz em frutos de prosperidade para o
p dz. Outros substituirão o qualificativo de ev)luções por contra-

dicções. Pouco importa. A natureza, a realidade humana, a
pratica do governo são sempre contradictorias, aos olhos do
pyrrhonismo, da intran.sigencia, do espirito de seita, que nunca
souberam senão dogmatizar, e destruir. o Muita coisa séria lia
neste mundo, onde o que, por algum lado, não for contraxlictorio
e irregular, não pôde s .m nem legitimo, nem vivedoiro, nem
humano ». Essa mesma constituição dos Estados-Unidos, maravi-
lha incomparavel da organização republicana, objecto de admi-
ração universal, que é senão uru tecido do principias oppostos,
reciprocamente limitados, uma engenhosa harmonia de contra-
dicções ? Em mataria administrativa especialmente, o sobretudo
no meio de quadras revolucionarias, a incohgruencia e a desigual-
dade estão, as mais das vezes, no capricho da direcção reetilinea,
atravez da variação incessante das circumstancias. A mis, como
responsavais pelo patrimonio da revolução, que, felizmente pode-
mos entregar hoje, iffimune, aos representantes do paiz, nos basta
podermos lembrar que não houve uma só, nesta serie de reformas
financeiras, a que não respondessem, do seio do povo, effusõee,
cada vez maiores, do energia, actividade e bem estar. Nenhuma
delias operou rumas. Todas deram em resultado esse im-
pulso crescente de trabalho reconstructor e confiança no futuro.
Do que se fez, nada se inutilizou. Cada ensaio encerrado foi
um progresso, uma facilidade conquistada para o immediato.
Nunca nos resolvemos a uma alteração de regimen, que o
balanço, dado na hora da transição, nos não accusasse uma re-
serva considerava' de beneficias liquidados e seguros. Si va-
riámos rapidamente, foi porque depressa se succediam
situações, se multiplicavam as necessidades, no curso deste
anuo, em que vivemos muitos manos, e transpuzemos uma ex-
tensão de desenvolvimento incalculavel, que, mais tarde se
medirá com espanto.

A emissão sobre apolices não continuará a se estender além das
raias fixadas nas concessões respectivas. Mas essas . se mantem,
e os resultados ficam salvos em uma reducção considerava' da
divida publica. A importando, dessa reducçã.o será :

Banco dos Estados Unidos 	 50.000:009$000
Banco União de S. Paulo 	 20.000:000$000
Banco Emissor do Sul .. 	 8.000 : 000$000
Banco Emissor do Norte 	 10.030 : 000$000
Banco Emissor de Pernambuco 	 l0.000:000$000
Banco Emissor da Bahia...... 	 10.090:004000

08.000:000$000

Os direitos dos bancos regionaes, assim como os do Banco do
Brasil, são respeitados. Apenas se lhes exige que preencham a
sua emissão no prazo de deus annos, termo amplo e mais que
sufficiente, para que as completem os estabelecimentos, cuja
vitalidade for real.

003anco da Republica dos Estados Unidos do Brasil recebe a
faculdade da emissão no triplo da sua base em ouro. Semelhante
concessão, não a teriamos feito, porém, si urna terça parte dessa
emissão não se destinasse ao resgate do papel-moeda, cuja im-
portando, em circulação é de 170.781 :414$000.

Nas condições em que o ajustara com o Banco Nacional o
ultimo gabinete da monarchia, o resgate do papel moeda não
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trazia vantagens, Senão antes pesados encargos ao Thesouro.
Seu resultado seria substituir uma divida sem juros por outra
obrigada a juros onerosos. Respeitámos nos limites da prudencia
esse convenio, algumas de cujas clausulas eram, por sua natu-
reza, dependentes de.approvação legislativa, aguardando sempre
ensejo favoravel, para promover a novação do contracto em
termos mais propicios á fazenda nacional. Suppazemos propor-
cionlr-se-nos OSSO ensejo, quando por parto do Banco do 'Brasil
se nos manifestou o desejo de collaborar nessa 'tarefa. Espe-
ravamos que a nego Anão das condições do contracto com esse
ost tbelecimento, realizan lo-se em termos mais convenientes ao
Estado, nos favorecesse com um ponto do apoio, para obter do
outro roducção dos encargos impostas ao Thesouro no ajusto
primitivo. Tal resalta lo, porém, não nos foi dado alcançar.
Não pudemos chegar a Recordo cora o Banco do Brasil, com o
qual, portanto, não firmámos contracto. Felizmente não perdeu
com isso o Thesouro. Antes colheu sensivel proveito ; visto
como, na quota do resgate que se deixou de operar este anuo,
economizou a parte correlativa de gravamos, que com cila con-
traldria, emilLindo, a troco do mel-moeda recolhido, - somaaa
equivalente em apolices de 4 elo.

Não falta, portanto, o governo a consideração de ordem alguma,
revogando o decreto n. 255, do 10 do março deste anno, que di-
vidia com o Banco do Brasil o contracto do resgate.

Quanto ao Banco Nacional, esse, fundindo-se no Banco dos
Estados Unidos, aceitou com este a missão de remir o pa pel-
moeda nas condições mais vantajosas para o paiz. Do papal-
moeda existente na circulação, dous terços serão resgatados gra-
tuitamente, em cinco annos, substituindo-se por notas do novo
estabelecimento, que apenas receberá apolices em permuta do
terceiro terço. Divididos os juros desses titulos pela totalidade
do papel-moeda, teremos effectuada a operação do resgatenum
quinquennio mediante uma obrigação de juros, que, calculaáa
sobre a importando, da divida resgatada, se reduzem a 1,33 °to,
em vez de 4 0/0, pactuados no contracto de resgate, e sem as
graves compensaçUes do outra ordem, que osso contracto nos
impunha.

Concedendo-se ao novo estabelecimento a emissão no triplo
sobre a parto do seu capital ainda não empenhada na emissão
sobra apolices, elevar-se-ha a sua circulação, no todo, a

Sobre apoucas 	 	 50 . 000 : 000$000 .
Sobre ouro 	  450. 000: 000$000

500.000:0003000
Menos, em papel-moeda resgatado... 171.030:0003000

329.000:000$000 •
Accrescentando a esta addição a importancia das emissões fa-

cultadas a outros bancos, emissões que lhes ficam pertencendo,
acharemos

Banco da Republica dos Estado; Unidos
do Brasil 	 - 	 	 329.030:0003000

Banco do Brasil 	 50.000:000$000
Banco União de S. Paulo 	 40.000:000$030
Banco Emissor do Sul 	   16.000:0003000
Banco Emissor da Bahia 	 20.000:000$003
Banco Emissor de Pernambuco 	 20.000:0003000
Banco Emissor do Norte 	 20.003:000$030

486.000:000$000

Este total acha-se ainda 114.000:000$ abaixo do de 600.000:000$,
a que o decr. mi. 3.403 de 24 de novembro de 1888, arts. 1°,
n. • III, 5° e G0,'permittiu ao governo elevar a impor Lancia. ,das
emissões sobre ouro, concedendo-as no triplo sobre o deposito
metallico de 200.000:000$000. 	 •

Si considerarmos que, de 1888 ti esta- data, as • necessidades do
meio circulante duplicaram, pelo menos,. domo nos , seria facil :de-
monstrar com algarismos, e neutro documento o faremos,forçoso

será concluir que procedemos com extrema, talvez exagg,erada,
parcimônia, fixando em 486.000:0003 a circulação total do
'afiz em moeda bancaria,. eliminado o papel-moeda. De feito,
si em 1888 não haveria excesso em elevar a circulação bancaria
a 000.600:0003, continuando a circular 190.000:000$ de papel-
moeda, o que elevaria a erniSsão fiduciaria. a 790.000:0003, a pro-
porção nos autorizaria a- eleVal-a presentemente a 1.580.000:0003.
Mas nós eliminamos o papel-moeda, e estipulamos em 486.000:0033
a emissão bancaria. Logo, proporcionalmente, reduzimos os limi-
tes do meio circulante em papel a um terço da medida traçada
sob o penultimo gabinete do l imporia. -

O que o paiz ganha, por todos os lados, com esta reforma,
não nos cabe, neste marnent, commentar.

Rio, 5 d3 de:ombro de 1890.
Ray Ba,b

DECRETO N.	 DE 7 DE DEZEMBRO DE 1890
Autoriza a fusa°. do Banco dos Estados Unidos do Brazil com o rsance

Nacional do Brasil. sob a denominação de Banco da RepnbItca ths Estaolos
Unidos do Brasil, regulando a emiss:tio do novo estabelecimento, e provundo
ao resgate do papel-Moeda.

O Marechal Manoel Deoloro da Fonseca, Chefie do Governo
Provisorio constituldo pelo Exercito e Armada, em non -bq da

Attendendo ao que lhe roquerararn o Banco dos Estado; unidos
do Brazil e o Banco Nacional do Brazil •

Decreta :
Art. 1.° Ficam autorizados a fundir-se„ mediante as clausulas

deste decreto, o Banco dos Estados Unidos do Brazil a o Banco
Nacional do Brazil, assumindo o novo estabelecimento o, nome de
Banco da Republica dos Estados Unidos do 13razil..

Art. 2.° O capital desse banco será do 203.003000$000;
sua sedo a Capital Federal ; sou prazo do duração 60 annos,
prorogavois, si o governo ahouver por bom.

Art. 3. 0 O Banco da Republica dos Estados Unaos do Brazil
terá, durante o prazo de suas funcções, o direito .cle emissão de
notas ao portador o á vista, 'com circulação em todo o territorio
da Republica, na razão do triplo do deposito cm ouro, cuja
somma poderá elevar-se á lamortancia equivalente ao capital
do estabelecimento, recolhida ao Thesouro Nacional.

§ 1. 0 Essas notas serão conversiveis 'ora ospecie metallica,
logo que o cambio s3 mantenha ao par na decurso de una
anuo.

§ 2.° Durante a existencia desta não polerá o Governo con-
cedera outras instituições de credito o direita de emissão.

Art. 4. 0 E' estipulado o pr izo improrogavel de dons annos
aos bancos hoje dotados da faculdade do emittir, para comple-
tarem respectivamonte as siaras emissões de notas ao portador e
á vista, nos termos das concessões outorgadas a cada um, não
podendo estas alterar-se, modificar-se ou. prorogar-se.

Nesta disposição -não se com prebende a emissão concedida a
favor do credito popular, a qual, pelo seu destino singular o
pela natureza de sous fins, devo sor gradual o lenta.

§ 1. 0 Os bancos que não satisfizerem a clausula precedente
decahirão do direito do emittir, incorporando-se esto, com todos
os privilegios correspondentes ao Banco da Republica dos Estados
Unidos do Brazil.

§ 2.° A este poderão esses estabelecimentos ceder o transferir
seus direitos e privilegios de emissão.

§ 3• 0 Nas hypotheses dos dous paragraphos antecedentes, o
Banco da Republica dos Estados "Unidos do Brazil substituirá
por notas suas as dos estabelecimentos que perderem o direito a
completar a sua emissão, ou o transferirem ao mesmo banco :

§ 4. 0 Emquanto não S3 effectuar essa substitução, o Banco da
Republica dos Estados Unidos do Brun assumirá em toda a
sua plenitude a responsabilidadepelas notas dos bancos a que su-
ceder, como si suas fossem, nos termos das concessões respec-
tivas.

Art. 5.° Nas concessões actuaes, que se incorporarem ao Banco
da Republica dos Estados Unidos do Brasil pelo proprio acto da
sua constituição, ou por factos posteriores, manter-se-ha a circu-
lação sobre apólices, na parte já realizada sob as mesmas condi-
ções ora em vigor.

Na outra parte a emissão far-se-ha sobro ouro nos termos do
ar t.  3 .0

Art. 6. 0 Na hypothese dó Banco da Republica dos Estados
Unidos do Brasil adquirir as concessões actualmente feitas, o
total de sua emissão nuncapoderá exceder á importancia esta-
tu ida no art. 3 0, mais o valor do papel-moeda resgatado, salvo
concessão ulterior.

•Art. 7• 0 O Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil
fica obrigado a fazer gratuitamente, dentro em cinco annoS,
proporção e sob as condições que o Governo estabelecer, o resgate
de duas terças partes do papel-moeda do Estado, que acu dir ao
troco, incumbindo-se o Governo de chamai-o o recolhei-o nas
épocas determinadas.



§ 1. 0 Do resgati! do outro toro incumbir-so-ha tandem o
bana), recebendo em permuta a polices de 4 "/„.

§ 2." As notes reegatadas sabstituir-se-hão pelas do enrico da
Republica dos Estados Unidos do Brasil, emit lides nos limites fla
airculação, que se lho faculta patos arte 300 4.,

Art. 8.° Em caso de corrid e por atreito de crise, quando a;
notas forem conversiveis à. vista em especie metallica, o Banco
da Republica dos Estados Unidos do Brasil terá o direito de só
receber em pagamento notas de sua planada emissão, ou ouro, o
de permutar immediatamen te por notas suas as dos outro; bancos,
sue possuir em caixa.

Art. 9. 0 O Banco da Republica (1os. Estados Unidos do Brasil
será o agente financeiro do Estado, dentro e fira do pais, nas
somPções que, de accordo com elle, estipular o Governo.

Art. 10. O Banco da Republica dos Estados Unidos do Brasil
aparará em depositos da dinheiro e valores, emprestimos garan-
tidos, descontos, comidos, creditos e metaes preciosos.

Por conta de terceiros fará qnaesquer operações commerciaes
; ndustriaes, mediante e3111missão, e com as precisas garantias.

Art. 11. As operações hypothecarias por ernis.são de letras,
nos limites da concessão feita ao Banco dos Estados Unidos do
Brasil, ficarão circumscriptas ao capital em apolices desse banco.

,§ 1.0 Prevalecerá esta mesma regra no que respeita as facul-
dades hypotheesarias dos bancos emissores, cujos direitos este
Jane° adquirir.

§ 2. 0 O Baneo da Republica dos Estados Unidos do Brasil po-
derá, entretanto, color ao Banco do Credito Real do Brasil a
"acuidade de emissão hypothecaria adquirida pelo novo estai) 3—

iecimento ao Banco dos Estados Unidos do Brasil, ou a outros
suaesquer bancos emissores, em cujos direitos succeder, e bem
assim poderá transferir ao Banco Constructor do Brasil as con-
338 n53S de natureza industrial ., que chamar a. si pela fusão, ou
incorporaTio dos direitos desses estabelecimentos ; sujeitas 3 anpre
sss s transferencias á acquiescencil e approvação do Ministerio
sla Fazenda.

Art. 12. O novo banco submetterá, opportunamente, os seus
Il.-estatutos á approvação do Governo.

Dezembro [1890j

Art. 13. Fica revogado o Decreto (lo Governo Provisorio sob
n. 255, de 10 de more-o de 189.), concernente ao reegato do pa.pal
moeda, e bem assim rescindido o contracto celebrado a esse re-
speito entre o Governo e o Banco Nacional do Brazil.

Art, IA. Revogam-se as disposições em contrario.
Sais das Sessões do Governo Provisorio da Republica dos Es-

talos Uni los do Brasil em de Dezembro de 1890, 2, da Re-
pa ica .

DECRETO N. 1115 B--nd 1 DE DEZEMBRO Dn 1890

Proragn par vinta dia o prazo IlEtreado para SOCCrIl aprosoatadas, ti can ydrs:i o,
• as apoliees de 1 0/ 0 a qu) teom d . raito os aceionista4 da Companhia Estrada

de Feri . ) S. Paulo o Rio do danairo, pala rdsgata da mesma pstrnda

O marechal Maimol Deodoro da Fonseca, chefe do Governo
Provisorio constituido pelo Exercito e Armada, em nome da
Nação, attendendo ao que representou a Companhia Estrada de
Ferro S. Paulo e Rio de Janei r o, resolve prorogar por vinte dias,
contados da data em mie o Thesouro Nacional annuaciar a en-
trega das cautelas aos accionistas ou á mesma companhia, o
prazo marcado no art. 6°, § 1° do decreto n. 823 A de 6 de outu-
bro ultimo, afim de serem apresentadas á conversão as apolices
da divi la publica, do juro de 5 °J ° ao armo, a que te-em direito os
referidos accionista-4, como indemnização da importancia de dez
mil contos do reis, por que foi resgatada pelo governo a mesma
estrada.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negociás da Fazenda
assim o faça executar.

Sala das Sessões do Governo Provisorio dos Estalos tinidos do
Brasil, 1 de dezembro de 1830, 2 s da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Ray Barbosa.
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MANOEL DEODJR0 DA FONSECA.

Ray Barbisa.

Ministerio do Interior

Por decreto^ de 6 do corrente .mez foi no-
meado o Dr. Manoel do Nascimento Castro e
Silva para o cargo de governador do estado
do Rio Grande do Norte, sendo concedido ex-
oneração ao Dr. João Gomes Ribeiro.

Ministerio da Guerra

Por decretos de 9 de do coreonte
Concederam-se ao capitão reformado do

exercito Aristisles Arrnimo Guaraná ashonras
do posto do coronel do mesmo exercito, em
°Atenção aos serviços que prestou na cam-
panha do Paraguay ;

Foi aposentado, do :accordo. com o disposto
no art. 291 do regulamento de 19 de outubro
de 1872, com o respectivo ordenado, o elmo-
* irife do arsenal de guerra do estado de
Pernambuco Bernardo Falcão de Souza, visto
contar mais de 30 annos de serviço e achar-se
impossibilitado de noite. continuar por motivo
de molestia.

Por decretos de 10 do corrente
Foram transferidos para a 2° companhia

do 19° batalhão de infantaria o capitão do 120
da mesma arma Antonio Tupy Ferreira
Caldas e daquelle para esto corpo o capitão
Horacio Vieira do Souza, para ajudante ; no
50 batalhão de infantaria para ajudante o ca-
pitão da 20 companhia Reginaldo Nemesio de
do Sá e para está companhia o capitão aju-
dante Baymundo Pereira de Queiroz.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Fazenda

Foram nomeados Raymundo Carlos de Al-
meida Sobral para o legar de ajudante do
guarda-môr da alfandega do Maranhão, e
Felippe de Campos Camacho para o de pra-
ticante da Thesouraria de Fazenda do estado
de Matto Grosso.

Foram concedidos tres mezes de licença
com vencimento, na fôrma da lei, ao 2° es-
cripturario de Thesouraria de Fazenda do es-
tado do Pará, João Paulo de Miranda Góes,
para tratar do sua saude onde lhe convier.

Tem o n. 114i e a data de 6 do corrente o
decreto que concede autorisação a Francisco
Moreira da. Fonseca e outros para fundarem
-uni estabelecimento de credito sob a deno-
minação de Banco Rio e Matto Grosso ; e o
n. 1149 e a mesma data o que proroga, até o
fim do corrente inez, o prazo de 30 dias, mar-
cedo no art. 4°, § 1 0, do decreto n. 947 A de
4 de novembro ultimo.

Expediente do dia 27 de novembro de 1s-k)

Communicou-se à directoria das Rendas
Publicas, para os devidos effeitos, que foram
nomeados o engenheiro zelador dos proprios
Naciona.es Augusto Eugenio de Lemos, o
lançador extincto da Recebedoria da Capital
Federal, Manoel Luiz Alexandre Ribeiro e o
avaliador privativo da Fazenda Nacional,
Theotonio Santiago de Miranda, para em
commis,ão procederem com urgencia ao es-
tudo de todas as questões que se tedin levan-
tado acerca das propriedades da fazenda de
Santa Cruz.

N. 75—Ministerio dos Negocios da Fazenda.
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1890.

Communico ao Sr. administrador da Re-
cebedoria do Rio de Janeiro que o Tribunal
do Thesouro Nacional, tendo presente o re-
curso, transmittido com o seu afficio n. 142
de 28 de outubro ultimo, interposto pela Com-
panhia Central Manufacturetra, da decisão
da mesma Recebedoria que sob o fundamento
de se ter alta installado no dia 15, exigiu-lhe
o deposito de 300/, do seu capital, nos termos
do art. 1 0 do decreto de 13 do dito mez para
se mder constituir ; e o dito Tribunal ;

Considerando que o art. 1 0 do decreto
n. 572 de 12 de julho do corrente anuo, inno-
vando sobre os preceitos da ordenação do L 1°
titulo 20, § 10 e da lei do 25 de janeiro de
1769, quanto ao tempo em que as leis se
tornam obrigatorias, dispoz expressamente
que, na falta de determinação positiva da
data, esta se coutará do terceiro dia depois
de sua publicação no Diario Official;

Considerando que á formula "ara a fixação
do dia é a—da data desta lei—e'São a—de ora
em diante—de que se serviu o referido de-
creto de 13 de outubro ;

Considerando, finalmente, que, sendo o
mesmo decreto acto legislativo,não está com-
prehendido na disposição do art. 5° do de
n. 572 de 12 de julho ultimo ;

Resolveu tomar conhecimento do recurso, e
dar-lhe provimento para o fim de declarar
que a recorrente deve depositar sómente
10 0/, do seu capital, o não 30 0/,,, como en-
tendeu a recebedoria .—Ruy Barbosa.

Ministerio dos Negocios da Fazenda —
Rio do Janeiro, 29 de novembro de 1890.

Accuso o recebimento dos vossos officios de
15 o 19 de abril ultimo, em que, relativamente
á pretenção de Eduardo Antonio da Silva
Gatto e outros a um emprestimo pela secção
de auxilies á lavoura desse banco, consultaes
si, em voz do sello, que pagaram, não é antes
devido o imposto de transmissão de proprie-
dade pelos bens que constituem o capital da
sociedade agricola que formaram, sob a firma
Eduardo Gatto & Irmãos, e que pertencem ao
espolio do finado tenente-coronel João José
da Silva, de quem são os unicos e legitimos
herdeiros, assim como pediu a interpretação
do art. 23 § 6°, do regulamento de 31 de
março de 1874.

Em resposta, declaro-vos que á vista do ci-
tado art. 23 n. 6, l a parte do art. 2°, n. 7,
do regulamento do 19 de março de 1883, e
§ 1 0, n. 8, da tabella a elle annexa, foi regu-
larmente cobrado o salto, sem .embargo de
falta de partilhas, por serem todos os netos
maiores e unicos herdeiros dos bens que for-
maram o fundo social, e estar o valor do ias-
movei com que cada um entrou para a socie-
dade comprehendido na importaneia da sua
entrada.

Seria devido o imposto de transmissão, nos
termos da 2° perto do § 6° daquelle artigo,
além do sello sobre o valor do contracto so-
cial, si um dos socios désse um immovel, rara
satisfazer a sua e a entrada de outro, reca-
hindo então o imposto unicamente sobre a
entrada deste, por ser o acto equivalente a
um contracto de compra e venda de bens de
raiz — Ruy Barbosa — Sr. fiscal do serviço
de auxilias á lavoura no Banco da Lavoura e
do Comrnercio.

Ministerio dos Negocios da Fazenda —N. 99
— Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1890.

Communico ao Sr. administrador interino
da Recebedoria do Rio de Janeiro que, á vista
dos motivos constantes da representação
transmittida com o seu officio n. 151 de 8 do
mez passado, fica approvada a proposta que
fez, de serem lançadas por meio de carimbos,
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Cujos modelos remetteu sob ns. 1 e 2, as
verbas do sello dos findos comprohendidos no
art. 11, § 20 da tabella B e em outras dispo-
sições do regulamento annexo ao decreto
n. 8916 de 19 do maio do 1883.—Rua Bar-
bosa.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS

Eutychio Mondim Pestana, pedindo ser
pago de seus vencimentos peloThesouro Na-
cional

'
 durante o tempo em que est:ver no

gaso da licença que lhe foi concedida na
qualidade de conferente da alfandega do
Pará .—Pague-se.

Banco Emissor do Norte, pedindo conces-
são para organizar, em Mandos, um banco
sob a denominação do Banco do AMCGZ:MUS,

com capital do 2.0d0.000$, podendo emittir,
medianto deposito em ouro, o dobro dessa
quantia.— Indeferido .

O mesmo banco, pedindo que lho soja
concedido não pagar pelos productos de bor-
racha, fabricados no Para, e Amazonas, maio-
res direitos dos que OS que se cobram sobre a
borracha bruta.— Indeferido.

Banco do S. Paulo, pedindo autorisação
para emittir notas ao portodor na razão do
duplo do deposito em ouro.—Indeferido.

Alfredo Augusto Vidal e outro, propondo-
se a fundar um Banco Emissor, sob garantia
do immovels.—Indeforido.

Arcenio Celestino Pimentel, reclamando
novamente sobre o modo por que lhe foi feita
a CUCOS3U de um terreno do marinha à
margem do Rio Potengy, no estado do Ria
Grande do Norte.—Cumpra-se o despacho de
10 de maio.

Arnaldo Gentil Ibirapitanga, pedindo abono
do passagem desta capital para o estado da
Bahia. —indeferido.

Eloy José da Rocha, reclamando providen-
cias sobre o facto de negar-se o Banco da
Lavoura e Commercio a restituir-lhe a quan-
tia de • 250$ que depositou no mesmo banco
afim de obter um emprestimo hypothocario,
que não se roalisou .—Agmarde a resolução da
questão dos auxilios á lavoura.

Dr. Miguel Vieira Ferreira o outro, pe-
dindo autorisação para organizarem um es-

tabelecimento do credito com o nome de
• Banco dos Preprietarios, cem direito a °mit-
tir notas, sobre garantia de immovels e apo-
lices.—Indeferido.

Carvalho & Comp., pedindo seis mexes de
prorogação do praso que obtiveram da al-
fandega, do Para para a exhibiçio dos docu-
mentos probatorios do mercadorias reexpor-
tadas para a. Bolivia em agosto do anno pas-
sado. Deferido.

Os mesmos, idem, em setembro do mesmo
anuo. —Idem

Ministerio da Justiça

Por portaria do 10 do corrente,-foi nomeado
o general da brigada Bernardo Vasques
para servir interinamente o cargo do Chefe
de Policia da Capital Federal.

-

REQUERIMENTO DESPACHADO

Dia 3 de deernbre de. 1890

Joaquim Antonio da Terra Passos.— Inde-
ferido.

Ministerio das Relações Exteriores

RECONHECIMENTO DA REPUBLICA DOS ESTADOS
UNIDOS DO BRAZIL , PELO GOVERNO DE SUA
MAGESTADE O REI DOS BELGAS.

(Traducção) — Legação Belga —Ria do Ja-
neiro, 6 de dezembro de 1890.

Sr. Ministro — Do confermSlade com as
instrucções que acaba de tionsmittir-me
S. Ex. o Sr. Prinéipe de Chimay, Ministro
dos Negados Estrangeiros da Bolgico, tenho
a honra de notificar a V. Ex . que o Governo
do Rei reconhece a Republica dos Estados
Unidos do Brazil.

Alegro-mo por esta circumstancia que me
ilumine entrar' em relações officiaes com
V. Ex. o rogo-vos, Sr. MiniStro, que accei-
teis as seguranças da minha mais alta consi-
deração.

A S. Ex. o Sr. Quintino Bociyava, Minis-
tro dos Negocias Estrangeiros. — Barao
d'Ane/han.

Miuisterio dasItelações Exteriores — Rio do
Janeiro, de dezembro de 1893.

O Generalissimo Cnefe do Governo Provi-
sono da Republica . dos Estados Unidos do
Brazil recebeu com satisfação a noticia, que
o Sr. Barão d'Anethan deu-me por sua nota
da O do corrente, do reconhecimento da
mesma Republica pelo Governo de Sua Ma-
gestada o Rei dós Belgas.

Retribuo ao Sr. Barão as congratulações
que por esse motivo teve a bondado do
offerecer-me e aproveito a °ocasião para ter
a honra de reiterar-lhe as seguranças da mi-
nha alta conside,ração. -

Ao Sr. Barão A. d'Anethan. — Q. Bo-.
cayttaa.

Ministerio da Marinha
Foram concedidos ao 2° tenente Olympio de

Thompson dons mexes de licença para tratar.
n'esta capital, de interesses do familia, per-
cebendo instado do soldo, B03 termos da 6°
observaçãO da tabella n. I, de 5 de fevereiro
de 1872.

Foi concedida ao 1 0 tenente Francisco de
Paula d'Oliveira Sampaio prorognio por um
mez da licença que obtive en" 22 po setem-
bro ultimo, para tratar de sua sande.

Ministerio da Guerra
Po portaria do 29 de novembro ultimo, con-

cedeu-se licanç a ao cirurgiã,o-mor de brigada
reformado, Dr. João lioncnio Bezerra de Me-
nezes, para re,ilir no estado de Pernambuco.

Por portaria dá 6 do corrente, concederam-
se ao escrevente cio segunda classe da Inten
dencia da Guerra Heitor Francisco de Oli-
veira Barroso Iras MOUS de licença, com o
respectivo ordenado, para tratar de sua saude
onde lhe convier.

Ministerio da Agricultura
Por portarias do 4 do corrente , foi no-

meado o agrimensor Manoel Jose Nunes de
Azevedo para servir Como engenheiro ad-
junto .na delegacia do terras existente no
estado do Rio &ande do Sul, o transferidos
o engenheiro Carlos Leopoldo Ferreira e o
agrimensor Jorge Mala de .Oliveira Guima-
rães; aquilo do legar de _ajudante da com-
missão que furicciona no munici pio de S. Je-
ronymo, naquelle estado, para identico legar
na que existe nos municipios do Paranaguá
o Cannavieiras, estado do Paranà, 'e este do
legar de ajudante •desta ultima commis-
são para exercer identico legar no refe-
riao muoiciplo ;do S. Jeronymo, com os .von-
cimentoS que lhes competirem.

Por outras ;de 9 do corrente:
Foi exoneradoa seu pedido o agrimensor Ma-

noel Fausto Pereira Fortes do cargo de auxili-
ar tochnico da delegacia de terras no estado do
Rio Grande do Sul, sendo nomeado para
aquelle legar, afim de o substituir, o agri-
mensor Tranquillo Antonio da Silva, COM 03
vencimentos que lhes competirem;

Foi dispensado, a seu pedido, o engenheiro
Pedro Borudos e Primavera do lagar de agri-
mensor da omninissão de terra existente na
ex-coloniaCaxias,estado do Rio Grande do Sul,
o nomeado para aquelle cargo, afim de o
substituir,. o agrimensor Ricardo Hemzel-
ruam, com 411 vencimentos que lhe compe-
tirem.

DIRECTORIA CENTRAL
Expediente do dia 1 de Dezembro . de 18a0

Do Ministorio dt Fazenda foi requisitado
pagamento de 863$ a Figueiredo & Braga pela
pintura e torração do predio onde funcciona
a Sociedade Auxiliadora da Industrio. Nacional.

Do mesmo ministerio solicitou-se expe-
dição de ordens para que seja aberto o credito
de 3:000$ na thesouraria de fazenda.da Bah'a
á disposição do governador do estado para scr
applicado a serviços de catechese.

Do mesmo ministerio requisitou-se indemni-
seção de 181$200 á estrada do ferro de Batu-
rité por transporto em proveito dos serviços
da commissão de açudes do Quixadd durante
o mez cio setembro ultimo.

— Ao mesmo ministerio communicouase:
Que, por decreto de 14 de novembro ultimo,

foi exonerado, a soe pedido, o engenheiro
Carlos José da Costa Pimentel Junior do cargo
de director da 2a directoria de Obras Publicas
desta Secretaria de Estalo;

Que, por portaria do 28 do mesmo mez, fo
dispensado a seu pedido, o agrimensor Tho:naz
do Figueiredo, do serviço da delegacia do
terras no estado da Bahia.;

Que, tendo o tenente-coronel João Saares
Noiva, commandante do Corpo do Bombeiros
tomado parte nos trabalhoS do Conp,Tossó Na-
cional a 15 de novembro ultimo assumiu õ
commando interino daquelle corpo o Major
Antonio Geraldo de Souza Aguiar, sendo
designados: lis Nal o capitão Bonevenuto Souza
Nascimento, ajuda.ntõ o capitão Antonio José
Lopes, commandante da l a companhia o te-
nente Jose Antonio da Silva, coadjuvanteda
mesma companhia o alferes Antonio Valen-
tia' do Bastos, commandamte da 3a companhia
o tenente' Carlos Frederico Lobo d'Avila e
coadjuvante da mesma companhia o .a.1-
faros Emigdio Miguel da Silva; todos perten-
centes ao mencionado corpo ;

Que o engenheiro João Maria do Alnieida
Portugal Jiinior chefe da commissão relativa
a estradas de ferro a que se refere o deareto
n. 862 dá 16 do outubro, bem como selas aja-
dantes migenheiros: Hygino Soares do Oli-
veira A lvim e Joaquim Mariano de Amorim
Carrão, o osaripturario da mesma commissão
Pedro Goulart dos Santos, entraram no exer-
cicio de seus cargos a 13 de novembro
limo.

-

REQUERIMENTO DESPACHADO

-	 Dia 10 do de.mrnbro de 130

Drs. Anho mio Evangelista do Castro Cor-
queira e Antonio Esperidião Gomes da Silva,
Dr. Vicente Machado da Silva Lima, Benja-
min Franklin de Albuquerque Lima e Dc-
mingos José de Oliveira Ramos, pedindo ex-
plorar a imlustria pastoril.—Indeferidos.

José Antonio Machado o Eduardo Roma-
guera, dedindo fundar nueleos coloniaes o
pastoris.--- Indeferidos.

Engenheiro Fanor Cumplido, pedindo Seis
engoli lios', can traes .—Indeferido •
- Alfredo Braga, pedindo fundar seis esta-

belechnentos vinculas.— Indeferido.
. Augusto Severo de Albuquerque Maranhão,

Manoel Alves Vieira de Araújo e Fabricio
Gomes do Albuquerque Metranhão.—Compa-
roçam há directoria central para in.cobimento
de guia dó p.igamonto do sono.

NOTICIÁRIO
laeola IPolytechniõa, —O resul-

acto dos exames de honteni foi o seguinte
Algebra, geometria o trigonometria rectl-

linea—Approvado plenamente:Laudolino Ra-
bello de Vasconcellos; simplesmente: Jose
Ribeiro do Mendonça e Heitor da Silva Maia.
Houve 2 reprovados.

Desenho geometrico e elementar— Appro-
vados . simplesrnente: Bernardo Augusto de
Lima Braga, Alberto Moreira da Rocha o An-
tonio Mario de Sousa Dantas. Houve 1 re.,
provado.:

2° cadeira do 1 0 armo do cursa ,geral (phy-
sica experimental)—Approvados plenamente:
Zeferino Venoso da Silveira Pontual e Flavio
Henrique Cardoso.

Aula do 1 0 anno (desenho topographico)—
Approvado com distincção, Oroznnbo Lincoln
do Nascimento; plenamente: StePhanio dQ



ata:alea-aelra

Oliveira, Daily Pereira Martins, Joaquim José
Felizardo Junior, Leopoldo Nery Vollu e Eu-
genio de Azevedo Feio.

l a cadeira do 20 anno (mecanica racional)—
Approvado plenamente, Coriolano dos Reis do
Araujo Góes. Retirou-se I.

0. cadeira do 20 anuo (chimica inorgani
—,approvado simplesmente, Mario Ferreira
de Abreu.

Exercidos praticos do 20 anno—Approvados
plenamente: Luiz dos Santas Dumont, Oscar
Ua,, Cunha Corrêa, Duns Evangelista de Bar-
TOS, Joaquim GOMPR Michaeli, Gervasio Mar-
ques Mancebo e Julio Rasberge Soares.

Aula do 1 0 anno, curso de engenharia civil-
Approvadlos plenamente, Flavio de Mendonça
lachóa e João Duarte Junior ; simplesmente:
Clodotniro Pereira da Silva, Benedicto Fa-
çanha Sidou, Antonio de Abreu Guimarães e
Manoel Gnimarães Carneiro.

2e cadeira do 20 anuo (machinas)—Appro-
vado com distincção, Bento José do Miranda
plenamente: Iram:macio Hallanda de Lima e
José Antonio de Almeida Pernambuco.

Internato do Gyan.nasio Na-
cional— Ellactuarem-se hantem neste in-
ternato os Unimos exames do curso, havendo
o segninta resultado

Latim do 20 anno —Distincção: João Evan-
gelista do Figueiredo Lima, Luiz de Paula,
Mario de Paula o Narciso da Costa Araujo.

Plenamente: Alvaro Vieira Z main, Anto-
nio de Campos Freire, Carlos Maigre Restior
Gonçalves, Fausto Justino do Proença, For-
liando Guedes Gonçalves e Manoel Rodligues
Coelho.

Simplesmente : Avelino de Oliveira, Er-
nesto de França Ferreira, Francisco do Assis

- Paios Leme, Francisoo do Drimond Furtado
do Mendonça. , Horacio Quartim de Miranda,
Josa Antonio Cardoso Junior, José Pinto For-
raz de Vasconcellos, José Ig,nacio (13 Avelar
Wernock, José Palhano de Jems, Jos5 Vi-
cente de Segadas Vianna, Julio Gurgol do
Souza, Luiz Francisco Leal, Maximiano Pinlo
Ferraz cio Vasconcollos, Octavio Vinelli, Paulo
de Macedo Soares Alvea Palro Thotné Ro-
&lamas, Raul Mitra'', Raul Ta.vora e Arthar
do -Valia Uns.
. Houve O reprovados.

1,r3zanies aaasara,e.s de prepara-
torios.— O resultado dos exames gemes
de preparatorios ali:actuados no dia O do cor-
rente foi o segui ate:

Portuguoz— Distincção: Jandyra de Mello
Costa.

Plenamente: Amorico Valentim Peixoto o
Benjamin Rodrigues Costa.

Simplesmente : Ithamar de Araujo Leite,
Carlos aliohelet de Oliveira, Eugenio Pedro do
Carmo, João Corraa da Silva Moreira Junior
e Carlos Torres de Oh i veiraa Inhabilitados

Franez—Plenamente : Maria da Conceição
de Mello Vieira e Maria Antonietta Barbosa
do Situas.

Simplesmente:Isaias Costa Ferreira.Inhabi-
litados 3.

Geographia — Distincção : João Maria de
Miranda Manso Monteiro da Costa Reis.

Plenamente: Galileo Duarte Ponido o Hen-
rique Burnier. Inhabilitado 1.

Historia—Plenament e: Acacio Ribeiro de
Oliveira e Silva.

Simplesmente: Frederico Moi ler de Oliveira
Lisboa e Francisco de Castro Rodrigues Cam-
pos. Reprovado 1.

Geometria—Simplesmenta: Roberto Pau-
lino Soares de Sousa.Retirou-so 1. Inhabili-
fados 2.

Laboratorio Nacional de
Analymes —Effectuaramse durante o
mez de novembro findo, 65 analyses, sendo
de vinhos 33, animas 6, cerveja 2, wisky
1, massa alimenticia 1, massa de tomates
2, ', azeitonas 4, papel para cigarros I, con-
serva de carnal , conserva do fructo do to-
mateiro 1, assucar 1, café 1, leite fresco 7,
se-alui-carbonato de ammonio 1 e medicamen-
tos 3.

A renda do la,berator:o no referido mez foi
de 165 000,

Pagadoria do Thezonro. —
Pagam-se laje os avisos da -Agricultura ns.
2055 e 2056 a Angelo Fiorita & C. e as folhas
da Calhedral e do Masco Nacional.

EDITAES E AVISOS
Assistencia á lnfancia 1)es-

valida
De accordo com a resolução do conselho

economioo instituido pelo decreto n. 439 de
31 de maio ultimo, são chamadas propostas
para o fornecimento, no Asylo dos Meninos
Desvalidos e á Casa de S. • Josa, durante o
exercicio de 1891, dos seguintes generos :

Carne verde e demais generos alimentícios,
lenha, carvão vegetal, carvão mineral (Car-
diff), medicamentos o drogas, abjectos para
aulas e expediente, ingeri t prima para cal-
çado, fazendas para vestuario, roupas de
camas, etc., etc.

As propostas serão recebidas na secretaria
do asylo ata ao dia 20 do corrente ao meio-dia,
em que serão abertas.

Os Srs. proponentes encontrarão quaosquer
esclarecimentos na referida secretaria, das II
ás 12 horas da manhã, todos os dias ateis.

Asylo de Meninos Desvalidos, 10 de d zein-
bro de 1890. — O escrivão, 1. J. Pinto Ser-
queira.

Uri;:ada Policial da Capital Federal

Concurrencia

Tendo deixado do contractar-se na sessão
'tonteia realisada, o fornecimento de almo-
fadinhas de clina vegetal, barretes do meia,
colchões de riscado cheios de capim, coberto-
res do lã encarnada, chitas para colchas, cal
de Cal o Frio, dita para argamassa, camisas de
algodão, ditas da linho, ditas de flanella., ca-
nd'sollas de algodão, calças de dito,colchas de
ala ta, duas aaamascarlas, chinel las do cór (pa-
res),esteiras de palhinha fina o do taba% para
cama,de solteiro, fronhas de cretonne para tra-
vesseiros e almotaalinhas, lençóos de linho,
ditos de cretonne, moias do algo Ião, ditas de
lã (paros),panno francez en oarnado para vivos

tUallos, almofadas cheias do capim o velas do
Clychy; o conselho acceita de novo propostas
no dia 12 do corrente até ás 11 horas da ma-
nhã, para os ditos fornecimentos, chamando-se

attenção dos pretendentes para as con-
dições descriptas no edital publicado no
Diano Offieial e Jornal do Commercio do 4,
5 e 6 o Gazeta de Noticia de 5, 6, e 7, tudo
do corrente.

Quartel central em Barbonos, 10 do dezem-
bro de 1800.—earlos Alber:o da Cunha capitão
secretario geral._

--
Secretaria de Estado dom Negocias da Fazenda

Terrenos do Morro do Castelo

Da ordena do Sr. Ministro da Fazenda, con-
vido tolos os proprietarios de predios o ter-
renos do morro do Castello, a apresentarem,
na Directoria Geral das Rendas Publicas do
Thesouro Nacional, no prazo de 30 dias, con-
tados desta data, os Utulos ou documentos
em que firmem o seu direito à posse dos mas.-
mos predios ou terrenos, afim de serem ex-
aminados e se poder discriminar os que são
do domina° do Estado.

Secretaria de Estado dos Negocias da Fa-
zenda, 10 de dezembro de 1890.— O oficial-
maior, ire riSSL1120 Julio de Moraes

--
Alrandega da Ria de Janeira

Edital de praça a. 17
Peia inspectoria da Alfandega do Rio de

Janeiro se faz publico, que no gamazem de
consumo no dia 13 de dezembro ao meio-dia,
se hão de arrematar, livres de diraitos,
mercadorias seguintes:

Marca 00,C: 4 caixas n. 1/4 contendo en-
veloppes do papal pesando bruto 514 kilos,

vindas de Liverpool no vapor Tieho Brahe
em 26 do dezembro do 1880, consignadas a
G. de Ara Mn cS; Comp.

Marca, W.1: 1 dia n. 916, contendo ban-
dejas de madeira acharoada, pesando livido

kilos, vinda de Southampton no - vapor
Tamar em 11 do novembro do mesmo atino,
consignad t a Willisch & Irmão.

Marca CR.C: 60 fardos com papelão pesando
ligai lo 15.000 kilos ; vindos de Hamburgo no
vapor Buenos Agres em 31 de dezembro do
mesmo an no.

Marca G: 1 caixa contendo p-.çaa avulsas
de tarro para machiam, vindo de Liverpool
no vapor Herchel em 11 do janeiro do l00.

Marca SMC: 1 barrica, n. 76, contendo ferro
pira engormnar (desarmados e enferrujados),
vindi de Londres no vapor Gontenrils
mesmo mez e armo, pesando 170 kilos.

Marca RFM: 1 sacam .contendo p ata fusos de
ferro do mais do 3 milimetros, posando 48
kilos, da mesmo procedencia,• navio o das-
carga.

Marca BC: 1 peça de ferro, pesando 98
kilos, vinda de Hamburgo no vapw Buenos-
Agres em 31 do dezembro de 1889.

Marca Cilia: 2 barris contendo grãos do
bico, pesca lo 114 kiloa vindos do Hamburgo
no vapor anciania Porto Alegre em 12 de ou-
tubro de 18a0.

Marca JSC: 1 caixa contando amostras de
alamares de Ii, algodão o vi trilho.

Armazem n. 6—Marca CCC—B : 1 coixa
n. 30, contento cartas p tr t jogar em bara-
lhos pesando liquido 189 kilos, vinda de Au-
tuaram no vapor Smart cria 39 do dezembro
de 1880.

Marca SI: 1 SaCCO contendo feijão vinda de
Hamburgo no vapor flainburgo, mesmo mez
armo.

Marca CS: 3 ditas contoado feijão o grãos
de bico pesando 130 litros, vindo de Liver
pool no vapor Halley em 23 da . mesmo mez
e armo consignado a Costa Santos & C.

Sena marca: 1 caixa contendo dobradiças
ferro pesando 100 Mos, vinda da 'instala
procodeacia, navio o descarga.

Marca LSC, sem marca, JLC: 1 Quartolla
e duas bar ricas vasias.

Marca LMC: 1 volume do ferro pesando 8
Mios, vindo do I,iverpoor no Vapor Stuart
do mesmo mez o amuo:

Alfandega do Rio do Janeiro, 10 de dezem-
bro do 1800—Palo iasseJtor, Alexandre A. R.
Sattam,ini

Intendeneta da :Clarinha

Coneurrencia-

De ordem do Sr. contra-almirante, inten-
dente da marinha, fica transferido para o dia
18 a concurrencia ano Iniciada para 12 do cor-
rente mez.

Secretaria da Intendendo, do Marinha, 10
de dezembro de 1890.— O secretario, Boaorio
de Souza Salgado do Nascimento.	 (.

Fabrica de P'olvora da lEs..
trena

Recebam-se propostas, em carta fechada,
até ao dia 15 do corrente, ás 11 1/2 hora da
manhã, para a compra, por esta fabrica, de
um animal muar novo, são e ensinado no
serviço de tracção.

Os Srs. proponentes declararão o legar
em que pólo ser examinado o animal offere-
cido à venda, devendo aquelle cuja proposta
for aceeita ftzer entrega do muar escolhido
em qualquer estação das estradas de forro
Grão Pará ou do Norte, em dia e hora pre-
viamente designados.

Escriptorio da directoria na Raiz da Serra,
1 do dezembro do 1899. —Felippe Frederico
Lõhrs, amanuense.	 (•
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IEScola de A_prendiz os AL' ti.
•	 liteiros

O conselho economico desta escola precisa
contractar para o rancho dos aluamos e dietas
durante o primeiro semestre do futuro anno,
o seguinte:

Em kilogrammas : arroz, assucar refinado
do l a , 2a e 3a qualidades

'
 araruta, banha de

Porto Alegre, batatas, laacallião, carne secc.a,,
carne verde, carne de porco, chá, verde o
preto, café moido, goiabada, geléa, manteiga,
marmelada, mate° em pó e em folha, ma-
carrão, sabão, toucinho, lenha, verduras e
temperos.

Em litros : azeito doce, farinha fina, feijão
preto, sal, vinho do Porto e vinagre.

Em unidade : pães de 120 graelimas, pães
de 200 grammas, gallinhas, ovos, queijo de
Minas, tijolos o vassouras de piassava.

Em pacotes: phosphoros o N cl ts de com-
posição.

Eras sacca : carvão de madeira.
Em ração : bananas ou laranjas (duas para

cada ração).
No mesmo dia serão recebidas as propostas

para lavagem do roupa dos alumes sãos,
camisas do algodão e fianella

'
 calças do brim

e chita, colchas de chita, mantas do lã, meias
de lã (par), fronha, lençol, toalha do rosto,
de mesa e de cabeceira.

03 proponentes devem comparecer munidos
de suas propostas na secretaria da escola no
dia 15 do corrente, às II horas da manhã; os
que forem preferidos depositarão no cofre da
escola a quantia do 101$, como garantia da
assignatura do 'contracto, quantia essa que
perderão si porventura recusarem assignal-o
quando para isso forem avisados..

Os proponentes deverão se mostrar habili-
tados na forma da disposição em vigor.

Quartel na fortaleza do S. João, 8 de de-
zerribre do l800.—Manoel Nogueira de Paiva,
tenente agente.	 (•

_Escola, Geral do Tiro do
Canipt, Grande

De ordem do cidadão general de brigada
graduado commandante, chama-se concarren-
eia para o fornecimento de objectes para o ex-
pediente da secretaria e mais depondenelas
desta escola, durante 'o 1 0 semestre do armo
proximo futuro ; sendo : em resmas, papel
para edictos pautado e marcado, dito almaço
nume pautado, dito, dito liso, dito inglez pau-
tado; em caixas, papel diplomata marcado,
sem marca com envelloppes ; dito pequeno
sem marca e com envelloppes, pennas Mallat
ns. 10 o 12, lacre vermelho, colchetes sor-
tidos ; em centos, onvelloppes para oficies
25x12, ditos saccos; em mão, papel cartas
mata borrão e papel para embrulho ; cada
um, vidros de collo, liquida pequenos, raspa-
deiras do Rodgers, canivetes idem, repas
chatas do borracha, ditas de madeira gra-
duadas, livros do 100 e 200 folhas, pastas de
oleado

'
 tinteiros simples o duplos, pesos para

papel de vidro o de metal, limpa palmas,
livros in-4° de 100 folhas, ditos, ditos alpha-
betados, thesouras grandes para papel, em
duzia, lapis preto Faber, ditos de duas ciares,
ditos do borracha, canetas superiores; em
litro, tinta Blue-Black para escrever, dita
Sardinha.

As propostas serão recebidas no dia 12 do
presente mez, ao meio dia, hora em que serão
abertas na presença dos proponentes.

Secretaria da Escola Geral de Tiro, 4 de
dezembro de 1890.

--
,Usseola Geral de Tiro do Caiu-

p0 Grande no Realengo
O conselho ecenornico desta escola, precisa

contrabtar para o 10 semestre do nono vin-
douro, os generos abaixo, de primeira qua-
lidade, para o rancho do alumnos e praçasee
para a enfermaria.

Em kilos, cinte de porco ; em carros
lenha rachada ; em peças,roupa lavada para
a enfermaria.

Os proponentes apresentarão as suas pro-
postas em duas vias, sendo uma sollada.

As propostas serão abertas no dia 15 do
corrente, cru presença dos proponentes.

Realengo, 10 do dezembro de 1890.— A.
Pinto Dias de Almeida , agente:

Corpo de noinbelros
Recebem-se propostas em carta fechada até

ás 11 horas do dia 17 do corrente, para o for-
necimento durante o exercicio de 1891, do
diversos artigos para corrieiro e materiane de
construeção.

Os Srs. coneurrentes deverão apresentar
préviarnente amostras' dos artigos que se pra-
duzerem fornecer, as quaes Serã3 escolhidas
pela administração do corpo, sendo restituidas
as que forem regeitadas.

Por oacasião da apresentação das propostas
cada proponente fará um deposito de 100$,
na secretaria f l.e corpo, para garantia da
assignatura do contracto e depois deste assi-
gnado dará a caução de 10 •°/. da importancia
calculada sobre ,o fornecimento do anuo an-
terior.

Os impressos,especi ficando os gen aros acima,
acham-se a disposição dos Srs. proponentes
na mesma secretaria onde informaese acerna
das condições do fornecimento.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1890. —
Henrique Eujenio Assis Loureiro, amanuense,
servindo de secretario.	 .)

_

lEstrad.a cio Perra Central do
nrazil

Concurso pc itra vagas de praticante

Do ordem da directoria se faz publico que,
no dia 20 do corrente mez, ás 10 horas da
manhã, começará' nesta estrada o concurso
para o legar de praticinte.

Os candidatos, tenham ou não apresentado
document Is provando habilitações, o 03 em-
pregados da estrada que desejarem ser pro-
movidos, deverão submetter-se ao .concurso.

Os requerimentos para inscripção deverão
ser instruidos com . documentos que provem
ter o cindidato bom comportamento e idade
maior de 18 manos.

O programma do concurso à o seguinte:
Portuguez

Noções geram de grammatica, analyse
logica e grammatical, leitura corrente, com-
posição livre sobre qualquer assumpto e re-
dacção official..

Aridtmetica
Operações fundamentam, fracções ordina-

rias, numeração decimal, systema metrico o
problemas.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
Brazil, 10 de dezembro de 1890.-0 secretario,
Manoel Fernandes Figueira.

-
Estrada de Ferro de Central do Brazil

Compra de dormentes
De ordem da directoria desta estrada se faz

publico que fica prorogado até 30 de setembro
do 1891 o prazo para a compra de qualquer
quantidade do dormentes de madeira de lei
para bitola larga com as dimensões 2m,65x 0m,
20x0°',14 aos seguintes preços: '25$000 a de-
zena de dormentes de l a classe ; 23$000 a de-
zena do dormentes de 2 3- classe e 21$000a ed-
zona de dormentes de 3a classe.

Os dormentes serão das madeiras abaixo
mencionadas:

l a classe — Cancha capitão-mór, -canana
preta, cangerana, guaraúna, jacarandá-rosa,
oleo vermelho, , plana, sapucaya, sobrazil,
sucupira, tapinhoan.

2a classe—Aderno, angelim pedra, arapoca,
amare11a, araribá rosa, arco de pipa, canella
parda, cancha prego, catecahem, grossally
azeite, ipé tabaco, oity, oitycica, piqui, uba-
tan, urucurana.

3a classe—Canalha amarella, canella sassa-
fraz, canella verrnellta, grapiapunlia, gua-
rabi', guarajuba:, ti-à una, mangaló, mirin-
diba, mocitallyba, peroba rosa, peroba urucú,
query.

Os dormentes serão perfeitamente sãos, de
quinas vivas, e isentos de branco, feridas,
brócas, ventos, nós careados ou outros de-
feitos.	 •

Serão rectos,de.secção rectangular e com os
topos cortados em esquadria.

As faces serão serradas ou perfeitamente
lavradas a machado, salvo a que recebe o tri-
lho, que será sempre serrada.

Será tolerado: 1 0, que as faces verticaes
(anterior o posterior) danormentes tenhata
tuna curvatura, comtanto que a . fiou,, no cen-
tro do dormente, não exceda a dez centi-
metros (0 1%10) ; 2°, que a secção transversal
seja trapezoidal, uma vez que a' face menor
das duas parallelas tenha largura nunca in-
ferior a vinte centimetros (0%20) ; 3°

'
 que os

dormentes apresentados á marcação tenham
comprimento menor que o acima exigido,
uma vez ceie, sendo a diferença inferior a dez
centimetros (0 111 ,10), todas as demais exigen-
cias sejam satisfeitas.

Nas dimensões transversaes não se admitto
reducção.1.!

Para esdormentes assim tolerados, - é li-
xado o maximo de 10 °J,, da totalidade do
cada marcação.

OS dormentes serão entregues em qualquer
ponto á margem da linha ou na estação ma-
ritima da Gamboa, correndo por conta do
fornecedor todas as despezas, inclusive a des-
carga e o empilhamento depois da marcação.

Os possuidores de dormentes, que desejarem
vendel-os, deverão dirigir-se por carta ao
Sr. chefe da linha, communicando o legar
onde se acham empilhados o mencionando,
com a maior approximação, o numero que
tiver depositado.

Os pagamentos dos dormentes .acceitos serão
feitos logo depois da marcação.

O exame e marcação se farão por um mar-
cador designado pelo chefe da linha.

As marcações serão fiscalisadas immediata-
mente pelos engenheiros das residencias
que estiverem depositados os dormentes.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
13razil, 9 de dezembro de 1890.-0 secretario,
Manoel Fernandes Figueira.

Inspec toria Geral da Instrne-
ção 1.3'riniaria o Secundaria
da Capital Federal

EXAMES GERA ESDi PREPARATORIOS

Hoje, quinta-feira, 11 do corrente, serão cha-
mados no Externato do Gymnasio Nacional,
á rua Larga de S. Joaquim, os .examinandos
seguintes: '	•

PortUflUCZ
l a mesa (ás 10 horas) — Presidencia

Dr. Alambary Luz
Aurelio- Afonso do Almeida.
Francisco Cassiano Ferreira, Alves.
Manoel Henriques de Azevedo Faria.
Jose Antonio do Amaral Junior.
Julieta Faro de Carvalho.
Carlos Alberto Fernandes.

Turma supplementar
Agostinho dos Santos Pereira.
Angelo José Alves.
Manoel Alves da Silva.
João Augtieto Garcez Palha.
Alcides Francisco de Oliveira Vianna.
Joaquim Jeronymo Fernandes da Cunha Rocha.

Portuguez
2a mesa (ás 10 heras)— Presidencia do .

Dr. Queiroz Carreira
Thomaz Villa Verde.
Sebastião Gomes Bayão.
Jose Povoa da Silva Guarany.
Ernestirto 'da Silva Siqueira.
Favorino do Abreu Soares.
Frederico Moss do Castro.

' Turma supplementar
Oscar Ferreira Leal Braga.
Joaquim Antonio Alves Ribeiro.
Antonio Augusto de Azambuja.
Arthur Pereira de Barros.
Pedro litigo Martins.
Vicente Ferrer Martins.

France:
A's 10 horas — Presidencia do Dr. Garcez

Gralha
Alfredo Pacheco.
Eurico Pacheco.
Manoel Antonio de Araujo Passos.
Alfredo de Araujo Gonçalves.
Carlos da Silva Sardinha.
Luiz de Carvalho.

- Turma supplemontar
Cic,ero de Pontes Freire.
João Ferreira da Silva.
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Alvaro Evaristo Alves de Oliveira.
Gil Braz de Andrade.
Joaquim Gonçalves Barbesa Junior.
José da Costa Pinto.

Geographia
A's 10 horas—Presidencia do Dr.Eomsucesso.
Tacito Antonio da Costa.
Antonio Leal da Costa.
José Mattoso Sampaio Corrêa.
José Bezerra Cavalcanti.

Turma supplementar
Antonio José da Costa Ferreira.
Jaão Guilherme do Amsral.
Alberto Manoel da Fons?ca.
Antonio Ribeiro de Rezende.
João Rodrigues Pereira.
Aureliano ignacio Botelho.
Jardas Loreti da Silva Lima.
Carlos Paulino Datai Pinheiro.

Chorographia
A's 10 horas — Presidancia do Dr. Alfredo

Piragibo (na Escola Normal)
José Gonçalves Pereira de Sá Peixoto.
Francisco José Laraja.
Jaão José da Silva.
Carlos Barreto de Souza Costa.

Turma su pplementar
Chrysantho Freire de Brito.
Palro milhar Guimarães.
D trio Sebastião de Oliveira Ribeiro.
li nriauct José Raynsford.
Candido de Souza Campos.
José Nicolao Goursand.
Ciristiano Ottoni
Benoni Carlos da Veiga.

Historia geral
A's 10 horas — Presidencia do Dr. Rozeralo

Muniz (na Escola Normal)
Hippolyto Ribeiro dos Santos.
Antonio, Ribeiro dos Santas.
Eusenio Torres de Oliveira.
Mario. Baptista da Costa.

Turma supplementar
José Pedro Rodrigues Torres.
Octavio Rcdrigues do Carvalho.
Oscar Lopes da Costa.
Henrique de Figueiredo Vasconcellos.
João Candido Fernandes de Barros.
Manoel Caetano de Oliveira Guimarães.
Harold da Ponte Ribeiro Schiller.
Joaquim de Lamare Paiva.

inspectoria Geral da Instrucção Primaria
o Secundaria da Capital Federal, 10 de
dezembro do 1890.— O secretario, Manoel
Maria Nogueira Serra.

Escola Polytéchnica
D3 ordem do Sr. conselheiro Dr. director,

faço publico, para conhecimento dos interes-
alatoa, que hoje, quinta-feira, 11 do corrente,
fts 10 horas da manhã, dar-se•lia ponto para
prova oral aos seguintes Srs.
A!gebra, geometria e trigonometria rectilinea
A exan Ire de Marini.
A , thur Philadelpho da Silveira Castro.
Aatonio de Souza Faria.
Antonio Gabriel Gonçalves da Silva.
Happolito .Aurellano José dos Santos.

Turma supplemsmtar
Haracio Fernandes Magalhães.
João Ferreira França.
Mtnoel Martins Manhães.
O war Sancho de Andrade.
Angelo Augusto do Miranda Freitas.
Alfredo Candido Moreira (2a chamada).

Desenho geontetrico e elementar
Augusto Olympio Gomes VallaCe.
Alvaro Pinto Ribeiro.
Alfredo Ferreira Barbosa.
Francisco Rodrigues Garcia.
Jos5 Francisco 4artins Guimarilas Notto.

Turma supplementar
João do Deus Lopes Nunes.
Mauricio Carlos de Souza Dantas.
Manoel Henrique cie Sr Filho.
Vicente Saboya de Albuquerque.
Osarit Ribas Gultriarãas.
M usual Penaforte.

CURSO DE ENGENIEARIA CIVIL
2a cadeira do 20 anao (machinas)

Slustavo Frederico do Oliveira Roxo.
ita miro Pereiro Fernandcs Bravo.

Adolpho Jose Pereira.
Alberto de Oliveira Maia.
José de Aguiar Toledo Lisboa.

Turma supplementar
Manoel Frederico Presgravo.
Felippe Nery da Camara.
Eugenio Ada gas 011ivier.
Antonio Carlos do Andrade.
Nelson Coelho Leal.

CURSO DE ARTES E MANUFACTURAS
3a cadeira do 10 anno (chimica organica )

Luiz dos Santos Afflictos.
Cosmographa para os candidatos ao titulo de

agrimensor
Francisco Gonçalves Pereira Filho.
José Floriano do Camargo.

Secretaria da Escola Polytechnica, 11 de
dezembro de 1890.-0 secretario, Augusto
Saturnino da Silva Dinis.

Escola Yolyteelkuica
Da ordem do Sr. conselheiro director deste

escola, recebem-se na secretaria, propostas
era carta fea.hada até ás 12 horas do dia 26
do corrente mez, em que serão abertas oni-
presença dos proponentes, para o forneci-
mento do artigos da escriptorio e para as
aulas de desenho, durante o exercido de 1 do
janeiro a 31 de dezembro @te 1891.

Para informações com o abaixo assignado
em todos 03 dias uteis das 9 ás 2 horas do
,lia.

Cipi tal Federal, 10 do dezembrO de 1890.—
a 0-en te thesouroiro, Antonio Teixeira de
&mpzio.

Externato do (4, ,s-mnasTio Na-
cional

Effectuam-se hoje os exames de latim do
2° anuo e franeez do 3°.

Directoria Gero I dos Corretos

Fornecimento
De ordem do Sr. director, faz-se publico

que na secção central desta directoria serão
rdcebidas propostas, até ao dia 25 de dezem-
bro corrente, para contractar-se o forneci-
mento dos seguintes objectos :

Pennas Mallat no. 10 e 12, caixa.
Ditas Brandauser n. 530 El?, idem.
Lapis preto Faber n. 2. idem.
Ditos bicolor A. W. Faber, l a qualidade,

idem.
Canetas Perry.
Raspadairas Rodgers, idem.
Regoas de borracha (chatas) Fabor, uma.
Ditas quadradas de madeira, idem.
Tinteiro simples, idem.
Barbante fino, kilo.
Dito grosso, idem.
Dito corda, idem.
Tinta encarnada, vidro.
Berço mata-borrão, duzia.
Papel mata-borrão, resma.
Dito do linho pautado, portuguez, 33 linhas,

Dito almasso, idem.
Papel ministro, com margem, resma mar-

eada.
Dito de embrulho (medindo 1 111 ,02 por 66

centimetros e GO centimetras por 50, pesarrlo
a roam, daquelle 6 kilos e a deste 30 ditos.

Espirito de vinho, litro.
Atanados, um.
Meios de sola, idem.
Espatulas de ferro, idem.
Tinta Sardinha, litro.
Fio branco, kilo.
Velas de composição marca Apollo, caixa

com 25 pacotes.
Phosphoros Jõnkõpings, caixote com 120 pa-

cotes. oPapel Turchei Mill, resma.
Sobrecartas diplomatas a. 120, caixa.
Espanadores do palmas n. 55, um.
Vassouras de piaçava grandes, duzia.
Ditas de palha, idem.
Ditas da cabanos, idem.
Papel de linho com 25 linhas, resmas.

Caixas de madeira para collecta da corres-
pondeneia, uma.

Vidros de gomma arabica, um.
Balanças com pesos até um kilo, unia.
Ditas com ditas até dons kilos,
Sobrecartas grandes brancas 20 x 24, im-

pressas, caixa.
Alfinetes, carta.
Campainhas, unia.
Tympanos, um.
Colchetes para papel, caixa.
P so; para papel.
Coacs para agua, duzia. •
Escovas para limpar carimbos, idem.
Cestas do vimes grandes o pequeuas, uma.
Caixas do folha de Flandres para sllos,

uma.
Paatas de oleado 44x28, unia.
Thesouras grandes, unia.
Canivetes grandes, duzia
Canivetes pequenos, duzia. •
Casslrolas para lacre, duzia..
Espongeiras, uma.
Lapis azues, duzia.
Lapis encarnados, duzia.
Espiriteiras, duzia.
Gomma-Doxtrina, kilo.
Tinta Sttephens, - duzia de vidros.
Sabonetes do Rimmels,
Saccos de aniagem, um.
Toalhas de linho, duzia.
Papel polygrapho, resma.
Tolos os objectos devem ser iguaes às

amostras que estão depositadas nesta secção,
onde as propostas serão entregues, competen-
temente sanadas e assignadas.

Os contractan tas depositarão como caução
para garantia de seus contractos a decima
parte da importancia total dos mesmos.

Secção Central, 11 de dezembro do 189/
o chefe, Feliciano José Neves' Gon;aga.

EDITA ES •
O Dr. Manoel da Silva Mafra, juiz da pro-

vedoria nesta capital, etc.	 •
Faço saber NOS que o presente edital de ires

praças com dispensa de pregoas virem que, a
requerimento de Antonio Domingues do Souza
e Silva, inventarianto do finado José Domin-
gues de Souza e Silva, o porteiro dos audito-
rios deste juizo trará a publico pregão da
venda e arrematação, és portas dl• casa do
soas andiencias, á rua da Constituição n. 48,
nos dias 6, 10 o 13 do corrente •mez, às 11 ho-
ras da manhã, o segninte : casa terrea o ter-
reno na frente á rua de S. Frederico n. 7,
avaliados em 2.500$; casa terrea e terreno
na frente á rua S. Nicoláo n. 49j em 800$;
casa terrea e uni terreno na frente á mesma
rua ri. 51, em 800$; terreno 'á rua S. Carlos,
em 150$. E para que chegue ao conhecimento
do publico mandou passar o presente pelo qual
convida a todas as pessoas que pretendão
arramatar os ditos bens para que compareçam
no legar, dia e horas designados, afim de ser
effoctuada á praça e serem os mesmos ven-
didos aos concurrentes que maior lance offe-
recerem sobro as respectivas avaliações, sendo
o producto recolhido ao Banco do Brazil. Este
será passado em triplicata, sendo dons publi-
cados na imprensa diaria, inclusive o Diario
Official, e o terceiro será afixado no log,ar do
costume pelo porteiro. Dado e passal° nesta
capital aos 4 de dezembro de 1899. Eu, Pra-
copio José da Silva, escrivão interino, o sub-
screvi.—Afimael da Silva )ltafra.

lErregnezia do nspirito Santo
O commendador Manoel Antunes Baptista,

juiz do Paz da Freguezia do Espirito Santo.
Faz saber que se acha em exercido do

referido cargo, que despacha todos os dias
uteis das 6' horas da manhã em deanto,
em sua residenda á rua Malvino Reis n. 80,
e que as suas audiencias terão lugar, aos
sa•bbados ás 5 horas da tarde, na casa e
numero acima declarados. Eu, Augusto Gui-
marães de Faria Costa, escrivão, o escrevi..

Rio de Janeiro.— Imprensa Nacional.— 18 90


